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PROJETO DE LEI Nº  298/2018. 

 
DISPÕE SOBRE A REESTRUTURAÇÃO DO CONSELHO 

MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE – CMDCA, DO FUNDO MUNICIPAL DA 

CRIANÇA E ADOLESCENTE – FUMCRIA, DO CONSELHO 

TUTELAR E REVOGA AS LEIS N° 2.018, DE 11 DE MAIO DE 

2007 E 2.365, DE 12 DE JULHO DE 2011. 

 

 A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO, resolve: 

                                             

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a reestruturação do Conselho Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, do Fundo Municipal dos Direitos 

da Criança e do Adolescente – FUMCRIA e do Conselho Tutelar. 

 

TÍTULO I 

 

DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS  

DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - CMDCA 

 

CAPÍTULO I 

DA NATUREZA E FINALIDADE 

 

Art. 2° O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – 

CMDCA, criado pela Lei nº 1.095, de 10 de outubro de 1991, é órgão colegiado de 

caráter deliberativo, controlador e fiscalizador das ações da política de atendimento à 

criança e ao adolescente. 

 

Art. 3° O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – 

CMDCA, reestruturado nos termos desta Lei, rege-se pelas disposições dos arts. 82 a 

83 da Lei Orgânica Municipal, por esta Lei e pelo Regimento Interno que adotar, 

respeitadas as diretrizes da Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da 

Criança e do Adolescente - ECA, e as emanadas pelo Conselho Nacional dos 

Direitos da Criança e do Adolescente – CONANDA, ficando vinculado 

administrativamente à Secretaria Municipal de Assistência Social. 

 

CAPÍTULO II 

DA COMPETÊNCIA 

 

PREFEITURA DA CIDADE DE CABO FRIO 
Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro 

 

GABINETE DO PREFEITO 
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Art. 4° O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente terá, 

respeitada as diretrizes da Lei Federal nº 8.069, de 1990 - Estatuto da Criança e do 

Adolescente, do CONANDA, e as normas emanadas pelo Poder Público Municipal, 

as seguintes competências: 

 

 I – formular, acompanhar, monitorar e avaliar a Política Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente, fixando prioridades para a consecução das 

ações, a captação e a aplicação de recursos; 

 

 II – monitorar e avaliar os serviços, programas e projetos de atendimento dos 

direitos da criança e do adolescente desenvolvidos, no âmbito do Município de Cabo 

Frio, pelas entidades públicas e privadas; 

 

 III – promover e apoiar campanhas educativas sobre os direitos da criança e do 

adolescente, com indicação de medidas a serem adotadas nos casos de atentados ou 

violação desses direitos; 

 

 IV – estimular a formação técnica permanente, promovendo e apoiando a 

realização de estudos na área da criança e do adolescente; 

 

 V – gerir o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – 

FUMCRIA, fixando critérios para sua utilização; 

 

 VI – efetuar o registro das entidades não governamentais que prestem 

atendimento a crianças, adolescentes e suas famílias; 

 

 VII – inscrever os programas de atendimento a crianças, adolescentes e suas 

famílias desenvolvidos por entidades governamentais e não governamentais; 

 

 VIII – realizar periodicamente o recadastramento das entidades e dos 

programas em execução, certificando-se de sua contínua adequação à política de 

promoção dos direitos da criança e do adolescente; 

 

 IX – promover e coordenar o processo de escolha dos membros do Conselho 

Tutelar; 

 

 X – atender o calendário do CONANDA, indicando ao Poder Executivo sobre 

a necessidade de convocar ordinariamente a cada 2 (dois) anos, ou, 

extraordinariamente, a Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente, que terá a atribuição de avaliar a situação e propor diretrizes para o 

aperfeiçoamento do atendimento prestado às crianças e aos adolescentes; 

 

 XI – eleger o Presidente e o Vice-Presidente; 
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 XII – criar e manter centro de documentação pertinente ao Conselho; 

 

 XIII – elaborar o seu Regimento Interno. 

 

 §1° As decisões do CMDCA, no âmbito de suas atribuições e competências, 

vinculam as ações governamentais e da sociedade civil organizada, em respeito aos 

princípios constitucionais da participação popular e da prioridade absoluta à criança 

e ao adolescente.  

 

§2º O Poder Público deverá incluir em suas leis orçamentárias dotações 

orçamentárias suficientes para implementação de políticas públicas deliberadas pelo 

CMDCA, em seu âmbito de competência. 

 

Art. 5º O CMDCA deverá expedir resolução indicando a relação de 

documentos a ser fornecida pela entidade não governamental para fins de registro, 

considerando o disposto no art. 91 da Lei Federal nº 8.069, de 1990. 

 

 §1º Os documentos a serem exigidos visarão, exclusivamente, comprovar a 

capacidade da entidade de garantir a política de atendimento em consonância com os 

princípios e as diretrizes previstos no Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA. 

 

 §2º O CMDCA não concederá registro para funcionamento de entidades que 

desenvolvam exclusivamente atendimento em modalidades educacionais formais de 

educação infantil, ensino fundamental e médio.  

 

 §3º Sendo constatado que alguma entidade ou programa esteja atendendo 

crianças e adolescentes sem o devido registro ou inscrição no CMDCA, deverá o fato 

ser levado ao conhecimento da autoridade judiciária competente, do Ministério 

Público e do Conselho Tutelar, para a tomada das medidas cabíveis, conforme 

legislação pertinente. 

 

CAPÍTULO III 

DA COMPOSIÇÃO E DO FUNCIONAMENTO 

 

Seção I 

Da Composição 

 

 Art. 6º O CMDCA compõe-se de 10 (dez) membros, representantes de órgãos 

do Governo e da sociedade civil, nomeados pelo Prefeito, na seguinte forma: 

 

I – 5 (cinco) representantes do Governo Municipal integrantes de órgãos 

governamentais de atuação preferencial nas seguintes áreas: 

 

a) assistência social; 
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b) saúde; 

c) educação; 

d) esporte e lazer; 

e) prevenção, tratamento e combate ao uso abusivo de drogas; 

f) cultura; 

g) ordem pública. 

 

 II – 5 (cinco) representantes de entidades legalmente constituídas e com 

atuação no Município, que atuem preferencialmente na promoção, proteção, defesa e 

atendimento dos direitos da criança e do adolescente. 

 

 §1º Os representantes do Governo são de livre escolha do Prefeito. 

 

§2º As entidades referidas no inciso II deverão participar de processo de 

escolha promovido e coordenado pelo Conselho, na forma prevista no seu Regimento 

Interno. 

 

 §3º É vedada a indicação de nomes, ou qualquer outra forma de ingerência do 

Poder Público sobre o processo de escolha dos representantes da sociedade civil 

junto ao CMDCA. 

 

§4º Poderão participar do processo de escolha as entidades da sociedade civil 

constituídas há pelo menos 2 (dois) anos. 

 

 §5º O mandato no CMDCA pertencerá à entidade da sociedade civil eleita, que 

indicará um de seus membros para atuar como seu representante. 

 

 §6º O Ministério Público deverá ser convidado para acompanhar e fiscalizar o 

processo de escolha dos representantes da sociedade civil junto ao CMDCA. 

 

§7º A cada membro titular do Conselho corresponde um suplente, indicado 

pelo mesmo órgão ou entidade que representam. 

 

 §8º São impedidos de participar do CMDCA na qualidade de membros: 

 

 I – os servidores municipais e os ocupantes de cargo em comissão ou função 

gratificada no Poder Público Municipal, na qualidade de representante de 

organização da sociedade civil; 

 

 II – os conselheiros tutelares; 

 

 III – os integrantes de outros conselhos de políticas públicas; 
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 IV – a autoridade judiciária, legislativa e o representante do Ministério Público 

ou da Defensoria Pública, com atuação na área da infância e da juventude, em 

exercício na Comarca de Cabo Frio. 

 

 Art. 7° Os membros titulares e suplentes do CMDCA serão nomeados pelo 

Prefeito, após a realização do processo de escolha dos membros da sociedade civil e 

a indicação dos respectivos órgãos e entidades representados, na forma desta Lei e 

do Regimento Interno. 

 

 Art. 8° O CMDCA será regido pelas seguintes disposições, no que se refere a 

seus membros: 

 

I - a função de Conselheiro não será remunerada, sendo o seu efetivo exercício 

considerado relevante serviço prestado à comunidade; 

 

II - os membros do CMDCA poderão ser substituídos pelo órgão ou entidade 

que representam, mediante solicitação dirigida ao Prefeito; 

 

III - ocorrendo vacância o Prefeito nomeará o sucessor, observados os mesmos 

critérios adotados para a indicação do sucedido, e pelo tempo necessário ao 

complemento do mandato interrompido; 

 

IV - tratando-se de mera substituição ocasional e temporária, nos casos 

previstos no Regimento Interno, o suplente será convocado pelo Presidente do 

CMDCA; 

 

V - o Conselheiro será substituído quando: 

 

a) renunciar expressamente; 

b) renunciar tacitamente, configurando-se esta pela ausência por mais de 3 

(três) reuniões ordinárias consecutivas ou 5 (cinco) reuniões intercaladas, ou ainda 3 

(três) reuniões extraordinárias, no período de 1 (um) ano, salvo se a ausência ocorrer 

por motivo de força maior, devidamente justificado e acolhido pelo Plenário; 

 

VI – o Conselheiro será destituído da função nos seguintes casos: 

a) apresentar comportamento incompatível com a dignidade das funções ou 

com os princípios que regem a Administração Pública, notadamente aqueles 

previstos no art. 4º da Lei Federal nº 8.429, de 2 de junho de 1992; 

 

b) quando for determinada a suspensão cautelar de dirigente da entidade 

que representa, em conformidade com o art. 191, parágrafo único da Lei Federal nº 

8.069, de 1990 ou aplicada alguma das sanções previstas no art. 97 do ECA; 
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c) quando imposta sanção em procedimento de apuração de irregularidade 

na entidade de atendimento que representa, nos termos dos arts. 191 a 193 do ECA; 

 

VII - o mandato dos membros do CMDCA será de 2 (dois) anos, admitida uma 

única recondução por igual período. 

 

§1° O exercício do mandato de Conselheiro está vinculado à efetiva condição 

de integrante do Governo Municipal ou de entidade representativa da sociedade civil 

no CMDCA, sendo causa de extinção do mandato a sua desvinculação do órgão ou 

entidade de origem da sua representação. 

 

§2º A eleição para renovação de mandato dos membros do CMDCA, 

representantes da sociedade civil, será realizada na forma do seu Regimento Interno, 

sendo vedada a participação de candidato como integrante da Comissão de Eleição. 

 

§3º A recondução prevista no inciso VII consistirá na possibilidade da 

entidade participar do processo de escolha subsequente ao que a elegeu, vedada 

qualquer outra forma de recondução. 

 

§ 4º A destituição do mandato dos representantes do governo e da sociedade 

civil junto ao CMDCA, nas hipóteses previstas no inciso VI deste artigo, demandará 

instauração de procedimento administrativo específico, previsto em seu Regimento 

Interno, no qual se garanta o contraditório e a ampla defesa, sendo a decisão tomada 

por maioria absoluta de votos dos membros do Conselho. 

 

Seção II 

Do Funcionamento 

 

Art. 9º O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 

CMDCA funcionará de acordo com o seu Regimento Interno, obedecidas às 

seguintes normas: 

 

I - o órgão de deliberação máxima é o Plenário; 

 

II - as sessões plenárias serão realizadas, ordinariamente, a cada 30 (trinta) 

dias, sem necessidade de convocação formal, na forma do Calendário de Reuniões 

aprovado anualmente pelo Plenário e divulgado pela Presidência; 

 

III - o Conselho se reunirá com a presença de, no mínimo, metade dos seus 

membros, mas somente deliberará pela maioria dos votos dos presentes; 

 

IV - cada membro do CMDCA terá direito a um único voto na sessão plenária; 
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V - as decisões do CMDCA deverão constar de atas das reuniões e serão 

consubstanciadas em resoluções; 

 

VI - ao Presidente do CMDCA será garantido o voto em caso de empate nas 

deliberações do Plenário, além do voto a que tem direito individualmente como 

membro. 

 

Parágrafo único. As sessões extraordinárias poderão ser realizadas quando 

convocadas pelo Prefeito, pelo Presidente do Conselho, ou mediante requerimento da 

maioria absoluta dos seus membros, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias. 

 

Art. 10.  Para melhor desempenho de suas funções o CMDCA poderá recorrer 

a outros órgãos, entidades e pessoas, mediante os seguintes critérios: 

 

I - consideram-se colaboradoras do CMDCA, as instituições e entidades 

representativas de atendimento a crianças e adolescentes, sem prejuízo de sua 

condição de membro; 

 

II - poderão ser convidadas pessoas ou instituições para assessorar o CMDCA 

em assuntos específicos, sem ônus para o Município; 

 

III - poderão ser criadas comissões internas, constituídas por órgãos e 

entidades - membro do CMDCA, além de outras instituições, para promover estudos 

e emitir pareceres a respeito de temas específicos. 

 

Art. 11.  As sessões plenárias ordinárias e extraordinárias do CMDCA deverão 

ter divulgação ampla e acesso garantido ao público, exceto quando se tratar de 

matéria sujeita a sigilo, na forma da lei ou de deliberação do Colegiado. 

 

Parágrafo único.  As resoluções do CMDCA, bem como os temas tratados em 

plenário, reuniões de diretoria e comissões, deverão ter ampla divulgação, inclusive 

por meio eletrônico, exceto quando se tratar de matéria sujeita a sigilo. 

Art. 12. Os atos deliberativos do CMDCA serão publicados em periódico 

oficial ou de circulação local, sob a forma de resolução, seguindo as mesmas regras 

para publicação dos demais atos do Poder Executivo. 

 

Parágrafo único. A publicação deverá ocorrer na primeira oportunidade 

subsequente à reunião do Conselho. 

 

 

 

CAPÍTULO IV 

DA ESTRUTURA DO CONSELHO E DOS DIRIGENTES 
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Seção I 

Da Estrutura 

 

Art. 13. Para exercer suas competências, o CMDCA dispõe da seguinte 

organização funcional: 

 

I - Plenário 

II - Presidência; 

III - Vice – Presidência; e 

IV - Comissões Temáticas. 

 

Art. 14. O CMDCA contará com uma Secretaria Executiva, na condição de 

órgão executivo de suas atividades técnico-administrativas, subordinada diretamente 

à Presidência. 

 

  Art. 15 - A Secretaria Executiva será constituída: 

 

I - por um Secretário Executivo; 

II – por um Assessor Jurídico; 

III – pelos demais servidores designados pela Secretaria Municipal de 

Assistência Social para os serviços administrativos.   

  

§1º Aos membros da Secretaria Executiva é vedada a acumulação das funções 

de Conselheiro do CMDCA. 

 

 §2º Cabe ao Presidente solicitar à Secretaria Municipal de Assistência Social a 

substituição dos servidores designados para compor a Secretaria Executiva do 

Conselho, quando necessário. 

 

 Art. 16. Cabe à Secretaria Municipal de Assistência Social assegurar a 

estrutura administrativa, financeira e de pessoal necessária para o adequado 

desenvolvimento dos trabalhos do CMDCA, devendo, para tanto, instituir dotação 

orçamentária específica que não onere o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e 

do Adolescente - FUMCRIA. 

 

Parágrafo único. A dotação orçamentária a que se refere o caput deverá 

contemplar os recursos necessários ao custeio das atividades desempenhadas pelo 

CMDCA. 

 

Art. 17. O CMDCA deverá contar com espaço físico adequado ao seu pleno 

funcionamento, cuja localização será amplamente divulgada, e dotado de todos os 

recursos necessários ao seu regular funcionamento. 
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Parágrafo único. Os membros do CMDCA e os servidores da Secretaria 

Executiva poderão utilizar-se dos veículos oficiais destinados à Secretaria Municipal 

de Assistência Social, desde que requeiram agendamento junto ao setor competente. 

 

Art. 18. Os titulares dos cargos de Presidente e Vice-Presidente serão eleitos 

pelos membros do Conselho para mandato de 1 (um) ano, permitida uma recondução 

por igual período. 

 

Art. 19. As Comissões Temáticas, de caráter temporário ou permanente, são 

instâncias especializadas em temas pertinentes às competências do CMDCA, cujo 

objetivo é estudar, analisar, emitir parecer sobre matéria que lhe for atribuída e 

assessorar as reuniões plenárias nas áreas de sua competência. 

 

Art. 20. Mediante deliberação do Plenário poderão ser criadas tantas 

Comissões Temáticas quantas necessárias para o bom desempenho das atribuições do 

CMDCA. 

 

§1º O ato de criação de qualquer Comissão disporá sobre sua finalidade, 

composição e período de funcionamento. 

 

§2º As Comissões Temáticas terão formação paritária e serão compostas por, 

no mínimo, 4 (quatro) Conselheiros, segundo suas afinidades com os temas das 

respectivas Comissões. 

 

§3º As Comissões Temáticas, de caráter temporário, terão prazo de 

funcionamento fixado no ato de sua constituição, podendo ser renovado por quantas 

vezes se fizer necessário, por maioria simples do Plenário. 

 

§4º Os membros das Comissões serão escolhidos por maioria simples do 

Plenário, só podendo haver substituição por nova deliberação do Plenário. 

 

Art. 21. O CMDCA contará com as seguintes Comissões Permanentes, com 

atribuição de subsidiá-lo no cumprimento das competências referidas nesta Lei, de 

acordo com os aspectos que concernem a cada Comissão: 

 

I - Comissão de Políticas Públicas da Infância e do Adolescente;  

 

II - Comissão de Orçamento e Finanças Públicas;  

 

III - Comissão de Acompanhamento e Fiscalização de Entidades e Programas. 

 

Parágrafo único. As competências e atribuições específicas de cada Comissão 

Permanente do CMDCA serão detalhadas no Regimento Interno. 
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Art. 22. O mandato dos membros das Comissões Temáticas coincidirá com o 

mandato dos Conselheiros. 

 

TÍTULO II 

DO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA  

E DO ADOLESCENTE – FUMCRIA 

 

CAPÍTULO I 

DA NATUREZA 

 

Art. 23. O Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – 

FUMCRIA, criado pela Lei n° 1.095, de 1991, é instrumento de captação e aplicação 

de recursos destinados a propiciar suporte financeiro para o desenvolvimento de 

ações voltadas ao atendimento da criança e do adolescente, nos termos do art. 88, IV, 

da Lei Federal nº 8.069, de 1990. 

 

 § 1º As ações de que trata o caput referem-se, prioritariamente, aos programas 

de proteção especial a criança e ao adolescente exposto a situação de risco pessoal e 

social, cuja necessidade de atenção extrapole o âmbito de atuação das políticas 

sociais básicas. 

 

 § 2º A aplicação de recursos do FUMCRIA em outros tipos de programa que 

não o estabelecido no §1º dependerá de deliberação expressa do CMDCA. 

 

CAPÍTULO II 

DAS COMPETÊNCIAS 

 

Seção I 

Do CMDCA em relação ao Fundo 

 

 Art. 24. Cabe ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente, em relação ao FUMCRIA, sem prejuízo das demais atribuições: 

 

 I – elaborar planos de ação anuais ou plurianuais, contendo os programas a 

serem implementados no âmbito da política de promoção, proteção, defesa e 

atendimento dos direitos da criança e do adolescente, e as respectivas metas, 

considerando os resultados dos diagnósticos realizados e observando os prazos legais 

do planejamento orçamentário; 

 

 II – elaborar anualmente o plano de aplicação dos recursos do Fundo, 

considerando as metas estabelecidas para o período, em conformidade com o plano 

de ação; 
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 III – elaborar editais fixando os procedimentos e critérios para a aprovação de 

projetos a serem financiados com recursos do Fundo, em consonância com o 

estabelecido no plano de aplicação e de acordo com o disposto na Lei Federal n° 

13.019, de 31 de julho de 2014; 

 

 IV – dar publicidade aos projetos selecionados com base nos editais e que 

serão financiados pelo FUMCRIA; 

 

 V – monitorar e avaliar a aplicação de recursos do FUMCRIA, por intermédio 

de balancetes trimestrais, relatório financeiro e o balanço anual do Fundo, sem 

prejuízo de outras formas, garantindo a devida publicidade dessas informações, em 

sintonia com o disposto em legislação específica; 

 

 VI – monitorar e fiscalizar os programas, projetos e ações financiadas com os 

recursos do Fundo, segundo critérios e meios definidos em resolução, bem como 

solicitar aos responsáveis, a qualquer tempo, as informações necessárias ao 

acompanhamento e à avaliação das atividades apoiadas pelo FUMCRIA; 

 

 VII – desenvolver atividades relacionadas à ampliação da captação de recursos 

para o Fundo; e  

 

 VIII – mobilizar a sociedade para participar no processo de elaboração e 

implementação da política de promoção, proteção, defesa e atendimento dos direitos 

da criança e do adolescente, bem como na fiscalização da aplicação dos recursos do 

Fundo. 

 

Seção II 

Do Ordenador de Despesas 

 

Art. 25. O Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – 

FUMCRIA tem na Secretaria Municipal de Assistência Social sua estrutura de 

execução e controle contábeis, inclusive para efeitos de prestação de contas, cabendo 

ao Secretário Municipal de Assistência Social, na qualidade de ordenador de 

despesas, as seguintes competências: 

 

I – coordenar a execução do Plano Anual de Aplicação dos recursos do 

FUMCRIA, elaborado e aprovado pelo CMDCA; 

 

II – apresentar, trimestralmente ou quando solicitada pelo CMDCA, a análise e 

avaliação da situação econômico-financeira do FUMCRIA, através de balancetes e 

relatórios de gestão; 
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III – manter arquivados, pelo prazo previsto em lei, os documentos 

comprobatórios da movimentação das receitas e despesas do Fundo, para fins de 

acompanhamento e fiscalização;  

 

IV – executar e acompanhar o ingresso de receitas e o pagamento das despesas 

do FUMCRIA; 

 

V – emitir e assinar notas de empenho, cheques e ordens de pagamento da 

despesa do Fundo; 

 

VI – assinar, em conjunto com o Tesoureiro do FUMCRIA, toda a 

movimentação bancária. 

 

VII – manter o controle dos bens patrimoniais adquiridos com os recursos do 

FUMCRIA; 

 

VIII – encaminhar à contabilidade geral do Município e concomitantemente ao 

Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro – TCE/RJ: 

 

a) mensalmente, demonstração da receita e da despesa; 

b) trimestralmente, inventário de bens materiais; 

c) anualmente, inventário dos bens móveis e balanço geral do Fundo; 

 

IX – fornecer ao Ministério Público, quando solicitado, demonstração de 

aplicação de recursos do Fundo, em conformidade com a legislação pertinente. 

 

Seção III 

Do Coordenador do Fundo 

 

Art. 26. O Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 

FUMCRIA terá um Coordenador, designado pelo Secretário Municipal de 

Assistência Social, o qual terá as seguintes atribuições: 

 

I – registrar os recursos orçamentários destinados a subsidiar, aperfeiçoar e 

financiar o desenvolvimento de ações voltadas para o atendimento de crianças e 

adolescentes, conforme deliberação do CMDCA;  

 

II – registrar os recursos captados pelo Município através de todas as suas 

fontes de receitas;  

 

III – preparar e apresentar ao Secretário Municipal de Assistência Social, 

demonstração mensal da receita e da despesa executada pelo Fundo; 
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IV – manter, em conjunto com o órgão central de gestão e controle do 

patrimônio do Município, o controle dos bens patrimoniais adquiridos com recursos 

do Fundo; 

 

V – preparar e apresentar ao Secretário Municipal de Assistência Social: 

 

a) mensalmente, demonstração da receita e da despesa; 

b) trimestralmente, inventário de bens materiais; 

c) anualmente, inventário dos bens móveis e balanço geral do Fundo. 

 

VI – providenciar junto ao órgão central de contabilidade do Município a 

demonstração da situação econômico-financeira do Fundo; 

 

VII – apresentar ao Secretário Municipal de Assistência Social parecer sobre a 

análise e a avaliação da situação econômico-financeira do Fundo, de acordo com os 

demonstrativos; 

 

VIII – manter o controle necessário sobre convênios e contratos de prestação 

de serviços; 

 

IX – apresentar ao Secretário Municipal de Assistência Social prestação de 

contas de todos os recursos vinculados ao FUMCRIA. 

 

Seção IV 

Da Tesouraria 

 

Art. 27. O Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 

FUMCRIA disporá de uma Tesouraria, para o desempenho das atribuições previstas 

nesta Lei e no seu regulamento, observadas as demais normas pertinentes. 

 

Art. 28. A Tesouraria será subordinada diretamente ao Gestor do Fundo 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e sua coordenação será exercida 

pelo Tesoureiro.  

 

Art. 29. São atribuições do Tesoureiro do Fundo Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente: 

 

I – efetuar os pagamentos e recebimentos depois de devidamente autorizados, 

na forma da legislação em vigor; 

 

II – responsabilizar-se pela movimentação e controle das contas bancárias, 

assinando os cheques conjuntamente com o Gestor do Fundo; 
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III – disponibilizar informações sobre os saldos bancários relativos a contas 

específicas do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

 

IV – fornecer os elementos necessários à boa ordem dos registros contábeis; 

 

V – desempenhar outras atribuições atinentes à sua especialidade, que lhe 

sejam outorgadas em regulamento. 

 

CAPÍTULO III 

DO ORÇAMENTO E DA CONTABILIDADE DO FUNDO 

 

Seção I 

Do Orçamento  

 

Art. 30. O orçamento do Fundo será elaborado dentro dos princípios de 

unidade, universalidade e anuidade e evidenciará a política e o programa de trabalho 

aprovado para o exercício a que se referir. 

 

§ 1º O orçamento do FUMCRIA integrará o Orçamento do Município. 

 

§ 2º O orçamento do FUMCRIA observará, na sua elaboração e na sua 

execução, os padrões e normas estabelecidos na legislação pertinente. 

 

 

Seção II 

Da Contabilidade  

 

 Art. 31. A contabilidade do FUMCRIA tem por objetivo evidenciar sua 

situação financeira e orçamentária, observados os padrões estabelecidos na 

legislação aplicável. 

 

 Art. 32. A contabilidade será organizada de forma a permitir o exercício de 

suas funções de controle prévio, concomitante e subsequente de informar, apropriar e 

apurar custos dos serviços e, consequentemente, de concretizar o objetivo do Fundo, 

bem como interpretar e analisar os resultados obtidos. 

 

 

 

 

 

 

CAPÍTULO IV 

DOS RECURSOS E DAS DESPESAS DO FUNDO 
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Seção I 

Das Receitas  

 

 Art. 33. Constituirão receitas do FUMCRIA: 

 

 I – dotações orçamentárias do Município e recursos adicionais que a lei 

estabelecer no transcorrer de cada exercício; 

 

 II – recursos provenientes de transferências fundo a fundo entre os entes 

federados; 

 

 III – doações, auxílios, contribuições, subvenções, legados e transferências de 

pessoas e entidades nacionais e internacionais, organizações governamentais e não 

governamentais; 

 

 IV – destinações de receitas dedutíveis do Imposto de Renda, com incentivos 

fiscais, nos termos da Lei Federal nº 8.069, de 1990 e demais legislações pertinentes; 

 

 V – produto de aplicações financeiras de recursos disponíveis, respeitada a 

legislação em vigor; 

 

 VI – rendas eventuais, inclusive as decorrentes de depósitos e aplicações 

financeiras, bem como da venda de materiais, de publicações e da realização de 

eventos; 

 

 VII – receitas provenientes de convênios, acordos, contratos firmados entre o 

Município e instituições privadas e públicas, nacionais e internacionais, federais, 

estaduais e municipais, que tenham destinação específica e que tenham sido 

aprovadas pelo CMDCA; 

 

 VIII – saldos apurados no exercício anterior; 

 

 IX - as parcelas do produto de arrecadação de outras receitas próprias oriundas 

de financiamento das atividades econômicas, de prestação de serviços, e de outras 

transferências que o FUMCRIA terá direito a receber por força da lei e de convênios 

no setor; 

 

X – doações em espécies feitas diretamente ao Fundo; 

 

XI – recursos provenientes de multas, concursos de prognósticos, dentre outros 

que lhe forem destinados. 

Art. 34. As receitas do FUMCRIA serão depositadas em instituições 

financeiras oficiais, em conta especial sob a denominação Fundo Municipal dos 
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Direitos da Criança e do Adolescente – FUMCRIA, a ser movimentada em conjunto 

pelo Secretário Municipal de Assistência Social e o Tesoureiro do Fundo. 

 

§1º Excetuam-se do disposto no caput as receitas relacionadas a repasses cujo 

instrumento contratual determine expressamente a instituição financeira destinatária 

do depósito, hipótese em que deverá haver a imediata transferência dos respectivos  

recursos para a conta especial do FUMCRIA. 

 

§2º Os saldos financeiros do Fundo constantes do Balanço Anual Geral serão 

transferidos para o exercício seguinte. 

 

Seção II 

Das Despesas 

 

Art. 35. A aplicação dos recursos do FUMCRIA, deliberada pelo CMDCA, 

deverá ser destinada para o financiamento de ações governamentais e não 

governamentais relativas a: 

 

I – desenvolvimento de programas e serviços complementares ou inovadores, 

por tempo determinado, não excedendo a 3 (três) anos, da política de promoção, 

proteção, defesa e atendimento a direitos da criança e do adolescente; 

 

II – incentivo ao acolhimento, sob a forma de guarda, de criança e de 

adolescente, órfão ou abandonado, na forma do disposto no art. 227, §3º, VI da 

Constituição Federal e do art. 60, § 2º da Lei Federal nº 8.069, de 1990, observadas 

as diretrizes do Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de 

Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária; 

 

III – programas e projetos de pesquisa, de estudos, elaboração de diagnósticos, 

sistemas de informações, monitoramento e avaliação das políticas públicas de 

promoção, proteção, defesa e atendimento dos direitos da criança e do adolescente; 

 

IV – programas e projetos de capacitação e formação profissional continuada 

dos operadores do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

 

V – desenvolvimento de programas e projetos de comunicação, campanhas 

educativas, publicações, divulgação das ações de promoção, proteção, defesa e 

atendimento dos direitos da criança e do adolescente; e  

  

VI – ações de fortalecimento do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e 

do Adolescente, com ênfase na mobilização social e na articulação para a defesa dos 

direitos da criança e do adolescente. 

Art. 36. A destinação de recursos do FUMCRIA, em qualquer caso, dependerá 

de prévia deliberação do CMDCA, devendo a resolução ou o ato administrativo que 
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a materializar ser anexada à documentação respectiva, para fins de controle de 

legalidade e prestação de contas. 

 

Art. 37. As providências administrativas necessárias à liberação dos recursos, 

após a deliberação do CMDCA, deverão observar o princípio constitucional da 

prioridade absoluta à criança e ao adolescente, sem prejuízo do efetivo e integral 

respeito às normas e princípios relativos à administração de recursos públicos, em 

especial a Lei Federal nº 13.019, de 2014. 

 

Seção III 

Das Vedações 

 

 Art. 38. Fica vedada a utilização de recursos do FUMCRIA para o custeio de 

despesas que não se identifiquem diretamente com a realização de seus objetivos ou 

com os serviços determinados nesta Lei, exceto em situações emergenciais ou de 

calamidade pública, mediante prévia deliberação do CMDCA. 

 

 Parágrafo único. Além do disposto no caput, é vedada a utilização de recursos 

do Fundo para: 

 

 I – o custeio de despesas sem a respectiva deliberação do CMDCA; 

 

 II – pagamento, manutenção e funcionamento do Conselho Tutelar; 

 

 III – manutenção e funcionamento do CMDCA; 

 

 IV – o financiamento das políticas sociais básicas, em caráter continuado, e 

que disponham de fundo específico, nos termos definidos na legislação pertinente; e 

 

 V – investimentos em aquisição, construção, reforma, manutenção ou aluguel 

de imóveis públicos ou privados, ainda que de uso exclusivo da política da infância e 

da adolescência.  

 

Seção IV 

Do Controle e da Fiscalização 

 

 Art. 39. Os recursos do FUMCRIA utilizados para financiamento, total ou 

parcial, de projetos desenvolvidos por entidades governamentais ou não 

governamentais devem estar sujeitos à prestação de contas aos órgãos de controle 

interno e ao CMDCA, bem como ao controle externo por parte do Poder Legislativo, 

do Tribunal de Contas do Estado e do Ministério Público. 

 

TÍTULO III 

DO CONSELHO TUTELAR 
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CAPÍTULO I 

DA NATUREZA 

 

 Art. 40. O Conselho Tutelar, criado pela Lei n° 1.350, de 2 de maio de 1996, é 

órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar 

pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente. 

 

 Art. 41. Os Conselhos Tutelares, reestruturados nos termos desta Lei, regem-se 

pelas disposições do art. 227 da Constituição Federal, pela Lei Federal n° 8.069, de 

1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente, e pelos Regimentos Internos que 

adotarem, respeitadas as diretrizes emanadas pelo CONANDA. 

 

 Art. 42. O Conselho Tutelar é órgão integrante da Administração Pública, 

vinculado administrativamente: 

 

I - à Secretaria Municipal de Assistência Social, que deverá fornecer a 

estrutura necessária ao seu funcionamento; 

 

II – à Secretaria Municipal de Administração, para efeitos de remuneração, 

demonstração de frequência, controle de férias, concessão de licenças e outros 

benefícios assegurados nesta Lei. 

 

CAPÍTULO II 

DAS ATRIBUIÇÕES 

 

 Art. 43. São atribuições do Conselho Tutelar: 

 

 I - atender as crianças e adolescentes nas hipóteses previstas nos arts. 98 e 105, 

aplicando as medidas previstas no art. 101, I a VII, do ECA; 

 

II - atender e aconselhar os pais ou responsável, aplicando as medidas 

previstas no art. 129, I a VII, do ECA; 

 

III - promover a execução de suas decisões, podendo para tanto: 

 

a) requisitar serviços públicos nas áreas de saúde, educação, serviço social, 

previdência, trabalho e segurança; 

 

b) representar junto à autoridade judiciária nos casos de descumprimento 

injustificado de suas deliberações. 

 

IV - encaminhar ao Ministério Público, notícia de fato que constitua infração 

administrativa ou penal contra os direitos da criança ou adolescente; 
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V - encaminhar à autoridade judiciária os casos de sua competência; 

 

VI - providenciar a medida estabelecida pela autoridade judiciária, dentre as 

previstas no art. 101, I a VI, do ECA, para o adolescente autor de ato infracional; 

 

VII - expedir notificações; 

 

VIII - requisitar certidões de nascimento e de óbito de criança ou adolescente 

quando necessário; 

 

IX - assessorar o Poder Executivo na elaboração da proposta orçamentária para 

planos e programas de atendimento dos direitos da criança e do adolescente; 

 

X - representar, em nome da pessoa e da família, contra a violação dos direitos 

previstos no art. 220, § 3º, II, da Constituição Federal; 

 

XI – representar ao Ministério Público para efeito das ações de perda ou 

suspensão do poder familiar, após esgotadas as possibilidades de manutenção da 

criança ou do adolescente junto à família natural; 

 

XII – promover e incentivar, na comunidade e nos grupos profissionais, ações 

de divulgação e treinamento para o reconhecimento de sintomas de maus-tratos em 

crianças e adolescentes; 

 

XIII - fiscalizar as entidades governamentais e não governamentais, na forma 

do disposto no art. 95 do ECA. 

 

 Art. 44. A atribuição do Conselho Tutelar será determinada: 

 

 I – pelo domicílio dos pais ou responsável; 

 

 II – pelo lugar onde se encontre a criança ou o adolescente, à falta dos pais ou 

responsável. 

 

 §1º Nos casos de ato infracional, terá atribuição o Conselho Tutelar do lugar 

na qual ocorreu a ação ou a omissão, observadas as regras de conexão, continência e 

prevenção. 

 

 §2º O acompanhamento da execução das medidas de proteção poderá ser 

delegada ao Conselho Tutelar da residência dos pais ou responsável legal, ou do 

local onde estiver sediada a entidade que acolher a criança ou o adolescente. 

CAPÍTULO III 

DA COMPOSIÇÃO 
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 Art. 45. Cada Conselho Tutelar será composto por 5 (cinco) membros, 

escolhidos pela população local para mandato de 4 (quatro) anos, permitida uma 

recondução, mediante novo processo de escolha. 

 

 §1º A recondução consiste no direito do Conselheiro Tutelar de concorrer ao 

mandato subsequente, em igualdade de condições com os demais pretendentes, 

submetendo-se ao mesmo processo de escolha, vedada qualquer outra forma de 

recondução. 

 

 §2º A recondução é caracterizada pela posse no segundo mandato consecutivo. 

 

 §3º Para fins desta Lei, considera-se mandato, para efeito de recondução, o 

exercício da função de Conselheiro Tutelar por período igual ou superior a metade de 

um mandato. 

 

CAPÍTULO IV 

DO PROCESSO DE ESCOLHA 

 

Art. 46. O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar far-se-á 

mediante sufrágio universal e direto, pelo voto secreto e facultativo, podendo votar 

os cidadãos maiores de 16 (dezesseis) anos, inscritos como eleitores do Município 

até 100 (cem) dias antes da data da eleição. 

  

Art. 47. O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar ocorrerá em 

data unificada em todo o território nacional a cada 4 (quatro) anos, no primeiro 

domingo do mês de outubro do ano subsequente ao da eleição presidencial. 

 

Art. 48. O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar ficará sob a 

responsabilidade do CMDCA e a fiscalização do Ministério Público. 

 

Art. 49. Caberá ao CMDCA, com antecedência mínima de 6 (seis) meses, 

publicar o edital do processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, 

observadas as disposições contidas na Lei Federal nº 8.069, de 1990 e demais 

legislações pertinentes. 

 

Parágrafo único. O edital do processo de escolha deverá prever, entre outras 

disposições: 

 

I – o calendário com as datas e os prazos para registro de candidaturas, 

impugnações, recursos e outras fases do certame, de forma que o processo de escolha 

se inicie com, no mínimo, 6 (seis) meses antes do dia estabelecido para o certame; 
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II – a documentação a ser exigida dos candidatos, de forma a comprovar os 

requisitos exigidos para candidatura; 

 

III – as regras de divulgação do processo de escolha e de campanha, contendo 

as condutas permitidas e vedadas aos candidatos, com as respectivas sanções; 

 

IV – a criação e a composição de Comissão Especial encarregada de realizar o 

processo de escolha, de composição paritária entre os Conselheiros representantes do 

Governo e da sociedade civil organizada. 

 

Parágrafo único. A relação de condutas ilícitas e vedadas de que trata o inciso 

III deverá ser elaborada de forma a evitar o abuso do poder político, econômico, 

religioso, institucional e dos meios de comunicação. 

 

Art. 50. Caberá à Comissão Especial encarregada de realizar o processo de 

escolha: 

 

I – analisar e decidir os pedidos de impugnação de candidaturas, bem como os 

incidentes ocorridos no dia da votação; 

 

II – realizar reunião destinada a dar conhecimento formal das regras do 

processo de escolha aos candidatos considerados habilitados, que firmarão o 

compromisso de respeitá-las, sob pena de imposição das sanções previstas em lei; 

 

III - providenciar a confecção das cédulas, quando for o caso, conforme 

modelo aprovado pela plenária do CMDCA; 

 

IV – escolher e divulgar os locais de votação; 

 

V – selecionar, preferencialmente junto aos órgãos públicos municipais, os 

mesários e escrutinadores, bem como, seus respectivos suplentes, que deverão ser 

previamente orientados sobre como proceder no dia da votação; 

 

VI – solicitar, junto ao comando da Polícia Militar ou da Guarda Municipal, a 

designação de efetivo para garantir a ordem e segurança dos locais de votação e 

apuração dos votos; 

 

VII – divulgar, imediatamente após a apuração, o resultado oficial do processo 

de escolha; e, 

 

VIII – resolver os casos omissos. 

 

Art. 51. O CMDCA deverá conferir ampla publicidade ao processo de escolha 

dos membros do Conselho Tutelar, mediante publicação de edital de convocação do 
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pleito em periódico oficial ou de circulação local, afixação de cartazes em locais de 

amplo acesso ao público, chamadas na rádio, jornais e outros meios de divulgação. 

 

Parágrafo único. A divulgação do processo de escolha deverá ser 

acompanhada de informações sobre as atribuições do Conselho Tutelar e sobre a 

importância da participação de todos os cidadãos, na condição de candidatos ou 

eleitores, servindo de instrumento de mobilização popular em torno da causa da 

infância e da juventude. 

 

Art. 52. O CMDCA, com a antecedência devida, diligenciará o empréstimo de 

urnas eletrônicas, bem como a elaboração do software respectivo, nos moldes das 

resoluções expedidas pelo Tribunal Superior Eleitoral e pelo Tribunal Regional 

Eleitoral, para esta finalidade. 

 

Parágrafo único. Em caso de impossibilidade de obtenção de urnas eletrônicas, 

o CMDCA deverá solicitar o empréstimo de urnas comuns, bem como o 

fornecimento das listas de eleitores a fim de que a votação seja feita manualmente. 

 

Seção I 

Das Candidaturas e Das Impugnações 

 

Art. 53. Para candidatura a membro do Conselho Tutelar, serão exigidos os 

seguintes requisitos: 

 

I – reconhecida idoneidade moral; 

 

II – idade superior a 21 (vinte e um) anos; 

 

III – residência comprovada de, no mínimo, 3 (três) anos, no Município de 

Cabo Frio, na data da apresentação da candidatura; 

 

IV – estar no gozo dos direitos políticos; 

 

V – não ter sofrido sanção de perda do mandato de Conselheiro Tutelar; 

 

VI – ter experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos, na promoção, defesa ou 

atendimento a criança ou ao adolescente. 

 

VII – ter concluído o ensino médio. 

 

Parágrafo único. O candidato a Conselheiro Tutelar que for membro do 

CMDCA deverá pedir seu afastamento no ato da inscrição. 

  Art. 54. A Comissão Especial encarregada de realizar o processo de escolha 

deverá analisar os pedidos de registro de candidatura e dar ampla publicidade à 
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relação dos pretendentes inscritos, facultando a qualquer cidadão impugnar, no prazo 

de 5 (cinco) dias contados da publicação, candidatos que não atendam aos requisitos 

exigidos. 

 

Art. 55. As impugnações deverão ser efetuadas por escrito, dirigidas à 

Comissão Especial e instruídas com as provas já existentes ou com a indicação de 

onde as mesmas poderão ser colhidas. 

 

Art. 56. Diante da impugnação de candidatos ao Conselho Tutelar em razão do 

não preenchimento dos requisitos legais ou da prática de condutas ilícitas ou 

vedadas, cabe a Comissão Especial: 

 

I – notificar os candidatos, concedendo-lhes prazo para apresentação de 

defesa, quando for o caso; 

 

II – realizar reunião para decidir acerca da impugnação da candidatura, 

podendo, se necessário, ouvir testemunhas eventualmente arroladas, determinar a 

juntada de documentos e a realização de outras diligências; 

 

III – processar e decidir sobre as denúncias referentes à propaganda eleitoral, 

podendo, inclusive, determinar a retirada ou a suspensão da propaganda e o 

recolhimento do material. 

 

Art. 57. Da decisão da Comissão Especial que decidir pela impugnação da 

candidatura, caberá recurso ao Plenário do CMDCA, que se reunirá, em caráter 

extraordinário, para decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias. 

 

Art. 58. Analisados os recursos pelo Plenário do CMDCA, a Comissão 

Especial fará publicar a relação dos candidatos habilitados, com cópia ao Ministério 

Público. 

 

Seção II 

Das Fases do Processo de Escolha 

 

 Art. 59. O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar compreende 

as seguintes fases: 

 

 I – análise dos documentos apresentados pelo candidato, quando da realização 

da inscrição; 

 

II - realização de exame de conhecimentos específicos sobre o Estatuto da 

Criança e do Adolescente – ECA e demais legislações pertinentes; 

 III – avaliação psicológica; 
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 IV – eleição, por meio de voto direto, secreto e facultativo; 

 

V - curso de formação inicial, com frequência obrigatória e carga horária 

mínima a ser definida pelo CMDCA. 

 

Seção III 

Da Realização do Exame de Conhecimentos Específicos 

 

 Art. 60. Os candidatos habilitados ao pleito passarão por prova de 

conhecimento específico sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA e 

demais legislações pertinentes, de caráter eliminatório, com questões objetivas e 

discursivas. 

 

 §1º Serão considerados aprovados na prova de conhecimento específico os 

candidatos que tiverem, no mínimo, 70% (setenta por cento) de acertos. 

 

 §2º O CMDCA deverá definir os procedimentos para aplicação, correção e 

divulgação do resultado da prova. 

 

Art. 61. A prova de conhecimentos específicos será elaborada por uma 

Comissão Examinadora.  

 

 Art. 62. Será facultado aos candidatos interposição de recurso junto à 

Comissão Especial, no prazo de até 2 (dois) dias úteis, após a publicação do 

resultado da prova. 

 

 §1º A análise do recurso consistirá em simples revisão da correção da prova, 

sem possibilidade de novo recurso ao Plenário do CMDCA.  

 

§2º Julgados eventuais recursos, o CMDCA publicará edital no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, com o nome dos candidatos habilitados a participarem da 

avaliação psicológica. 

 

Seção IV 

Da avaliação psicológica 

 

 Art. 63. A avaliação psicológica terá caráter eliminatório e será aplicada aos 

candidatos aprovados na prova de conhecimentos específicos. 

 

 Art. 64. Ao final da avaliação psicológica, deverá ser emitido um laudo sobre a 

aptidão ou inaptidão do candidato para exercer a função de Conselheiro Tutelar. 
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 Parágrafo único. A avaliação psicológica poderá ser realizada por pessoa física 

ou jurídica contratada especificamente para esse fim ou por uma equipe de 

psicólogos do próprio Município. 

 

 Art. 65. Os candidatos aprovados na avaliação psicológica estarão aptos a se 

submeterem ao processo eleitoral. 

 

Seção V 

Da Votação 

 

 Art. 66. A eleição para a escolha dos membros do Conselho Tutelar terá início 

e término nos horários fixados pelo CONANDA ou, na falta deste, através de 

deliberação da Comissão Especial do CMDCA, encarregada de organizar o processo 

de escolha.  

 

§1º Após o término do horário de votação, é facultado o voto aos eleitores que 

estiverem na respectiva fila, mediante distribuição de senhas. 

 

 §2º Nos locais e cabinas de votação serão fixadas listas com a foto, o número e 

o nome dos candidatos ao Conselho Tutelar. 

 

 §3º Cada eleitor poderá votar em apenas um candidato. 

 

 §4º O eleitor poderá votar somente nos candidatos inscritos para o Conselho 

Tutelar do Distrito de sua respectiva seção eleitoral. 

 

 §5º Havendo a utilização de cédulas de votação, as mesmas deverão ser 

rubricadas por pelo menos 2 (dois) integrantes da mesa receptora de votos, e 

depositadas em urnas invioláveis. 

 

 §6º Serão consideradas nulas as cédulas que não estiverem rubricadas na 

forma do § 5º, que contiverem votos em mais de 1 (um) candidato ou que apresentem 

escritos ou rasuras que não permitam aferir a vontade do eleitor. 

 

 Art. 67. No dia da votação, todos os membros do CMDCA deverão 

permanecer em regime de plantão, acompanhando a tramitação do pleito, podendo 

receber notícias de violação das regras estabelecidas e realizar diligências para sua 

constatação. 

 

 §1º Os candidatos poderão fiscalizar pessoalmente ou por intermédio de 

representantes previamente cadastrados e credenciados a recepção e apuração dos 

votos. 
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 §2º No local de votação será permitida a presença de 1 (um) único 

representante por candidato. 

 

 Art. 68. Encerrada a votação, se procederá imediatamente a contagem dos 

votos e sua apuração, sob responsabilidade do CMDCA e fiscalização do Ministério 

Público. 

 

 Parágrafo único. Os candidatos ou seus representantes credenciados, poderão 

apresentar impugnação à medida que os votos forem sendo apurados, cabendo a 

decisão à Comissão Especial, que decidirá de plano, facultada a manifestação do 

Ministério Público. 

 

Art. 69. Concluída a apuração dos votos e decididas as eventuais impugnações, 

o CMDCA proclamará o resultado, declarando escolhidos os 5 (cinco) primeiros 

candidatos mais votados como titulares, sendo os candidatos seguintes considerados 

suplentes, seguindo-se a ordem decrescente de votação. 

 

§1º Havendo empate na votação será escolhido o candidato que obteve melhor 

desempenho na prova de conhecimentos específicos sobre o ECA. Persistindo o 

empate, prevalecerá aquele com maior tempo de experiência na área da infância e 

juventude, e por fim aquele mais idoso. 

  

§2º Ao CMDCA, no prazo de 2 (dois) dias da apuração, poderão ser 

interpostos recursos das decisões da Comissão Especial nos trabalhos de apuração, 

desde que a impugnação tenha constado expressamente em ata. 

 

§3º O CMDCA decidirá eventuais recursos no prazo máximo de 15 (quinze) 

dias, determinando ou não as correções necessárias, e expedirá resolução 

homologando o resultado definitivo do processo de escolha, enviando cópias ao 

Prefeito, ao Ministério Público e à autoridade judiciária. 

 

Seção VI 

Do Curso de Formação Inicial 

 

Art. 70. Os Conselheiros Tutelares escolhidos, inclusive os suplentes, deverão 

participar de curso de treinamento promovido pelo CMDCA. 

  

Parágrafo único. O servidor público do Município de Cabo Frio escolhido 

Conselheiro Tutelar ficará liberado de suas funções durante o treinamento de que 

trata o caput deste artigo. 
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CAPÍTULO V 

DA POSSE 

 

Art. 71. Os Conselheiros titulares e suplentes serão nomeados e empossados 

pelo Prefeito para um mandato de 4 (quatro) anos, seguindo-se a ordem decrescente 

de votação. 

 

Parágrafo único. A posse dos conselheiros tutelares ocorrerá no dia 10 de 

janeiro do ano subsequente ao processo de escolha. 

 

Art. 72. O servidor público do município de Cabo Frio que vier a exercer 

mandato de Conselheiro Tutelar ficará licenciado do seu cargo efetivo, podendo, 

entretanto, optar pela sua remuneração.  

 

§1° Na hipótese tratada no caput, o tempo de serviço que prestar como 

Conselheiro Tutelar será computado para todos os efeitos legais, exceto para 

promoção por merecimento. 

 

§2º Caso opte por receber a remuneração do seu cargo efetivo, lhe serão 

garantidos todos os direitos e vantagens pessoais, como se no exercício de suas 

funções estivesse. 

 

Art. 73. O servidor público estadual, federal ou de outro município que vier a 

exercer mandato de Conselheiro Tutelar poderá: 

 

I – sendo cedido, sem ônus, pelo órgão de origem, perceber a remuneração 

correspondente à função de Conselheiro Tutelar; 

 

II – sendo cedido, com ônus, pelo órgão de origem, perceber a remuneração 

correspondente ao cargo que ocupava, vedado o recebimento da remuneração de 

Conselheiro Tutelar. 

 

Art. 74. A função de membro do Conselho Tutelar exige dedicação exclusiva, 

vedado o exercício concomitante de qualquer outra atividade pública ou privada, 

ressalvado o exercício do magistério, desde que haja compatibilidade de horário 

entre ambas. 

 

CAPÍTULO VI 

DOS IMPEDIMENTOS 

 

 Art. 75. São impedidos de servir no mesmo Conselho Tutelar: 

 

 I – ascendentes e descendentes, sogro e genro ou nora, irmãos, cunhados, 

durante o cunhadio, tio e sobrinho, padrasto ou madrasta e enteado; 
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 II – os cônjuges, companheiros, ainda que em união homoafetiva, ou parentes 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive. 

 

 Parágrafo único. Estende-se o impedimento do Conselheiro, na forma prevista 

no caput, em relação à autoridade judiciária e ao representante do Ministério Público 

com atuação na Justiça da Infância e da Juventude, em exercício na Comarca de 

Cabo Frio. 

 

 Art. 76. O Conselheiro Tutelar será impedido de analisar o caso quando: 

 

 I – a situação atendida envolver cônjuge, companheiro, ou parentes em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive; 

 

 II – for amigo íntimo ou inimigo capital de qualquer dos interessados; 

 

 III – algum dos interessados for credor ou devedor do membro do Conselho 

Tutelar, de seu cônjuge, companheiro, ainda que em união homoafetiva, ou parentes 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive; 

 

 IV – tiver interesse na solução do caso em favor de um dos interessados. 

 

 §1º O membro do Conselho Tutelar também poderá declarar suspeição por 

motivo de for íntimo. 

 

 §2º O interessado poderá requerer ao Colegiado o afastamento do membro do 

Conselho Tutelar, nas hipóteses deste artigo. 

 

CAPÍTULO VII 

DOS SUPLENTES 

 

 Art. 77. A convocação de Conselheiro Tutelar suplente, observada 

estritamente a ordem do resultado do processo de escolha, poderá ser feita: 

 

 I – em caráter definitivo, para exercício até o término do mandato, quando a 

vacância decorrer de: 

 

a) aplicação de sanção disciplinar de perda do mandato; 

b) posse e exercício em outro cargo, emprego ou função pública ou 

privada; 

c) renúncia; 

d) abandono da função; 

e)  falecimento; 
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f) condenação por sentença transitada em julgado pela prática de crime que 

comprometa a idoneidade moral; 

 

 II – em caráter provisório, quando a vacância decorrer de férias, afastamento 

temporário ou licença do titular. 

 

 §1º A recusa à convocação, nas hipóteses previstas no inciso I, implica 

renúncia ao mandato. 

 

 §2º O suplente pode recusar a convocação prevista no inciso II, sem prejuízo 

de nova convocação. 

 

§3º Sobrevindo causa que torne definitiva uma convocação provisória, deverá 

ser feita nova convocação, observada a ordem do resultado do processo de escolha. 

 

  Art. 78. O Conselheiro Tutelar suplente somente terá direito a receber a 

remuneração e as demais vantagens relativas ao período de efetivo exercício da 

função, por ocasião de sua convocação. 

 

 Parágrafo único. O suplente, quando em substituição, tem as mesmas garantias 

e impedimentos do titular. 

 

 Art. 79. O suplente deverá ser convocado pelo CMDCA no prazo de 2 (dois) 

dias úteis, contados da comunicação do afastamento do Conselheiro Tutelar. 

 

 Art. 80. No caso de inexistência de suplentes, caberá ao CMDCA realizar 

processo de escolha suplementar para o preenchimento das vagas, no prazo máximo 

de 3 (três) meses. 

 

 Parágrafo único. Os Conselheiros eleitos no processo de escolha suplementar 

exercerão suas funções somente pelo período restante do mandato original. 

 

CAPÍTULO VIII 

DA ESTRUTURA E MANUTENÇÃO DO CONSELHO TUTELAR 

 

Art. 81. A Lei Orçamentária Anual – LOA deverá estabelecer dotação 

específica para manutenção e funcionamento do Conselho Tutelar, incluindo: 

 

 I – o processo de escolha dos Conselheiros Tutelares, quando for o caso; 

 

 II – custeio com remuneração e formação continuada; 
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 III – custeio das atividades inerentes às atribuições dos Conselheiros, inclusive 

para as despesas com adiantamentos e diárias, quando necessário deslocamento para 

outros municípios, em serviço; 

 

 IV – manutenção geral da sede, necessárias ao funcionamento do órgão; 

 

 V – espaço adequado para a sede do Conselho Tutelar, seja por meio de 

aquisição ou locação; 

 

 VI – transporte adequado, permanente e exclusivo para o exercício da função, 

incluindo sua manutenção e segurança. 

  

 §1º Fica vedado o uso dos recursos do Fundo Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente para os fins previstos no caput, exceto para o custeio das 

despesas destinadas à formação e à qualificação funcional dos Conselheiros 

Tutelares.  

 

§2º Para os fins previsto no inciso VI deste artigo, serão disponibilizados 2 

(dois) veículos, com motorista, para cada Conselho Tutelar, durante o horário de 

funcionamento e um veículo com motorista para cada Conselho Tutelar durante os 

períodos de sobreaviso.   

 

 Art. 82. O Conselho Tutelar funcionará em local de fácil acesso que permita o 

adequado desempenho das atribuições dos Conselheiros Tutelares e o acolhimento 

digno ao público, contendo, no mínimo: 

 

 I – placa indicativa da sede do Conselho; 

 

 II – sala reservada para o atendimento e recepção ao público; 

 

 III – sala destinada à administração e arquivo; 

 

IV - sala reservada para o atendimento dos casos, com condições adequadas 

para manutenção da privacidade e do sigilo profissional, bem como sala para 

atendimentos simultâneos; 

 

 V – sala reservada para os serviços administrativos; 

 

 VI – cozinha, sanitários e área de serviço; 

 

 VII – mobiliário e material de expediente adequado ao funcionamento do 

órgão, incluindo telefone fixo e móvel, computadores com acesso à internet, 

impressora e demais recursos que se fizerem necessários ao bom andamento das 

atividades desenvolvidas. 
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Art. 83. Cada Conselho Tutelar contará com uma estrutura de recursos 

humanos, destinada a dar suporte necessário ao seu funcionamento. 

 

 §1º Para a finalidade do caput, deve ser considerada a seguinte estrutura 

mínima, a ser desempenhada por servidores públicos, com perfil adequado às 

especificidades das atribuições do Conselho Tutelar: 

 

 I – 1 (um) assistente social, com carga horária de 30 (trinta) horas semanais; 

 

 II – 1 (um) psicólogo, com carga horária de 30 (trinta) horas semanais; 

 

 III – 2 (dois) agentes administrativos; 

 

 IV – 1 (um) agente de limpeza e conservação; 

 

 V – 1 (um) recepcionista; 

 

 VI – 1 (um) guarda municipal. 

 

 §2º A estrutura de recursos humanos de cada Conselho Tutelar poderá ser 

aumentada, a critério da Administração Pública, sempre que tal providência se fizer 

recomendável para garantir o atendimento dos direitos das crianças e dos 

adolescentes e desde que haja possibilidade de remanejamento de servidores para o 

Conselho Tutelar. 

 

§3º Não poderão ser designados para a estrutura de recursos humanos prevista 

neste artigo suplentes diplomados para o mandato em curso. 

  

CAPÍTULO IX 

DO FUNCIONAMENTO DO ÓRGÃO 

 

 Art. 84. O Conselho Tutelar funcionará das 8 às 17 horas, de segunda a sexta-

feira, ininterruptamente. 

 

 Parágrafo único. No período previsto no caput, é obrigatória a presença de, 

pelo menos, um Conselheiro Tutelar na sede do Conselho. 

 

 Art. 85. É obrigatório o registro de ponto pelos Conselheiros Tutelares, por 

meio de ponto eletrônico ou por controle manual de frequência, mediante impresso 

próprio disponibilizado pela Administração Pública. 

 

 Art. 86. Compete ao Presidente do Conselho Tutelar, sem prejuízo da atuação 

dos demais órgãos públicos na esfera de suas competências, controlar e apurar a 
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frequência dos demais Conselheiros Tutelares, bem como garantir o cumprimento da 

jornada de trabalho, cabendo-lhe adotar as medidas necessárias para garantir o fiel 

cumprimento das normas disciplinadoras da matéria, sob pena de ser 

responsabilizado administrativamente. 

 

Art. 87. O Conselheiro Tutelar cumprirá jornada de trabalho de 40 (quarenta) 

horas semanais, compreendendo atendimento diário da população na sede do 

Conselho, assim como realização de diligências, atendimento descentralizado em 

comunidades distantes da sede, fiscalização de entidades, programas e outras 

atividades externas. 

 

Parágrafo único. Durante a jornada diária, os Conselheiros Tutelares deverão 

observar um intervalo de 1 (uma) hora para refeição e descanso. 

 

 Art. 88. No período em que não houver expediente na sede do Conselho 

Tutelar, permanecerá de sobreaviso, pelo menos, um Conselheiro Tutelar. 

 

§1º Considera-se sobreaviso a atividade exercida pelo Conselheiro fora do 

horário de expediente do Conselho Tutelar, em que o Conselheiro deve estar 

disponível para contato em caso de necessidade de atendimento.  

 

§2º A escala de sobreaviso deverá ser definida pelo Regimento Interno do 

Conselho Tutelar e divulgada o mais amplamente possível. 

 

§3º As atividades efetivamente desempenhadas pelos Conselheiros durante o 

período de sobreaviso deverão ser registradas em livro próprio para fins de cômputo 

do período trabalhado na semana e compensação com a carga horária a que se refere 

o art. 87. 

 

§4º Para viabilizar a fiscalização e evitar que o Conselho permaneça sem a sua 

devida composição, a compensação das horas efetivamente trabalhadas no 

sobreaviso deverá ser feita na mesma semana ou, no máximo, na semana 

subsequente, em horário de expediente pré-agendado com o Colegiado e 

assegurando-se a permanência dos outros quatro Conselheiros em atividade, tudo 

devidamente anotado em livro próprio, ficando excluída a possibilidade de 

constituição de “banco de horas” para fins de compensação futura. 

 

§5º O Regimento Interno do Conselho Tutelar definirá a dinâmica de 

atendimento, tanto no horário normal quanto durante os períodos de sobreaviso, 

explicitando os procedimentos a serem neles adotados, observadas as regras 

estabelecidas nesta Lei. 
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§6º Durante os períodos de sobreaviso, o Município deverá disponibilizar 

estrutura administrativa necessária ao exercício das atividades do Conselho Tutelar, 

inclusive veículo devidamente abastecido e com motorista. 

 

§7º Compete ao CMDCA, sem prejuízo da atuação dos demais órgãos 

públicos, fiscalizar o horário de funcionamento do Conselho Tutelar. 

 

 §8º O Presidente do Conselho Tutelar informará mensalmente ao CMDCA, 

através de ofício, as escalas de plantão nos períodos de sobreaviso, bem como as 

alterações supervenientes. 

  

CAPÍTULO X 

DA ORGANIZAÇÃO DO CONSELHO TUTELAR 

 

Art. 89. A estrutura do Conselho Tutelar será composta dos seguintes órgãos, 

cujas atribuições serão definidas no Regimento Interno: 

 

 I – Presidência; 

 

 II – Vice-Presidência; 

 

 III – Secretaria-Geral. 

 

 Parágrafo único. O Presidente, o Vice-Presidente e o Secretário Geral do 

Conselho Tutelar serão eleitos pelos seus pares, dentro do prazo de 30 (trinta) dias a 

contar da posse, em reunião presidida pelo Conselheiro mais idoso, o qual também 

presidirá o Conselho no decorrer daquele prazo. 

 

 Art. 90. O funcionamento e a organização interna do Conselho Tutelar devem 

ser disciplinados na forma do seu Regimento Interno, respeitada a legislação 

pertinente. 

 

  Art. 91. Observado o disposto nesta Lei, o Regimento Interno do Conselho 

Tutelar deverá prever: 

 

 I – a organização interna do Conselho Tutelar; 

 

 II – a uniformização dos procedimentos; 

 

 III – a forma das deliberações; 

 

 IV – a regulamentação do sobreaviso. 
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 Art. 92. O Regimento Interno do Conselho Tutelar poderá ser alterado por 2/3 

de seus membros, em sessão extraordinária designada especificamente para este fim, 

da qual será feita comunicação ao CMDCA, ao Ministério Público e a autoridade 

judiciária competente, assim como dada ampla publicidade à população local. 

 

CAPÍTULO XI 

DOS PROCEDIMENTOS 

 

 Art. 93. Aquele que tiver conhecimento de violação aos direitos da criança ou 

do adolescente poderá solicitar ao Conselho Tutelar a adoção das medidas cabíveis. 

 

 §1º Ao tomar conhecimento de inobservância, violação ou ameaça de algum 

dos direitos da criança ou adolescente, o Conselho Tutelar deve abrir o respectivo 

procedimento sempre que seja de sua competência; caso contrário, deve encaminhar 

os elementos disponíveis à autoridade competente. 

 

 §2º Na abertura do procedimento previsto no §1º, o Conselheiro Tutelar deve: 

 

 I – identificar e notificar os representantes legais da criança ou do adolescente, 

das pessoas com quem conviver ou que forem responsáveis pelo seu cuidado ou de 

quem possuir a guarda de fato deles, além dos implicados na violação ou na ameaça 

de seus direitos; 

 

 II – aplicar as medidas de urgência que a proteção integral da criança ou do 

adolescente requerer. 

 

 Art. 94. Todos os órgãos do Poder Público têm o dever de atender crianças ou 

adolescentes em situação de ameaça ou violação de direitos, adotando as 

providências cabíveis em sua esfera de competência e/ou acionando os órgãos que 

devem atendê-los. 

 

 Parágrafo único. As autoridades públicas tem o dever de informar, oficiar, 

conduzir ou provocar a atuação dos órgãos competentes, assegurando-se a 

vinculação aos serviços públicos necessários. 

 

 Art. 95. Em todos os casos que atuar, o Conselho Tutelar deve observar, de 

modo imediato, o cumprimento de cada direito da criança ou do adolescente 

consagrado na legislação, atentando para os seguintes aspectos: 

 

  I – o estado de saúde física e psicológica; 

 

 II – o estado de nutrição e vacinação obrigatória; 
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 III – a inscrição no registro civil de nascimento com o nome de ambos os 

genitores; 

 

 IV – a localização da família de origem; 

 

 V – o atendimento pelo sistema educacional, de saúde e assistência social. 

 

 §1º Verificada a ocorrência de possível infração penal ou ato infracional, o 

Conselheiro Tutelar deve encaminhar o caso à autoridade policial competente, sem 

prejuízo da aplicação das medidas protetivas cabíveis. 

 

 §2º O Conselheiro Tutelar, após aplicar as medidas protetivas cabíveis, deve 

fiscalizar o seu efetivo cumprimento, seja pelos órgãos da rede de apoio, seja pela 

família assistida, especialmente quanto aos aspectos da assiduidade, 

comprometimento e progresso da situação anterior. 

 

 Art. 96. O atendimento e as medidas aplicadas devem ser registrados, 

colhendo-se, sempre que possível, a ciência dos interessados, objetivando a definição 

das medidas pertinentes ao restabelecimento dos direitos. 

 

 Art. 97. O Conselho Tutelar pode requisitar serviços e assessoramento de 

qualquer área do Poder Público, em especial da educação, saúde, assistência social e 

assistência jurídica. 

 

 Art. 98. Para o exercício de suas atribuições, na proteção dos direitos da 

criança e do adolescente, o membro do Conselho Tutelar poderá ingressar e transitar: 

 

 I – nas salas e dependências dos órgãos públicos a fim de garantir os direitos 

de crianças e adolescentes; 

 

 II – nas entidades de atendimento nas quais se encontrem crianças e 

adolescentes; 

 

 III – em qualquer recinto público ou privado no qual haja indícios de ameaça 

ou violação aos direitos de crianças e adolescentes, ressalvada a garantia 

constitucional de inviolabilidade de domicílio. 

 

 §1º O acesso deve ser permitido somente pelo tempo necessário ao 

cumprimento da diligência, sendo vedada a entrada ou permanência fora dos casos 

previstos neste artigo ou com finalidade estranha às funções de Conselheiro Tutelar. 

 

 §2º As diligências realizadas em conformidade com este artigo serão objeto de 

relatório circunstanciado, a ser arquivado no Conselho Tutelar. 
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 §3º Sempre que necessário, o membro do Conselho Tutelar poderá requisitar o 

auxílio dos órgãos locais de segurança pública. 

 

 §4º A obstrução do ingresso e trânsito livre previsto neste artigo, implica 

impedimento à ação do Conselheiro Tutelar, sujeitando o autor às penas da lei. 

 

Seção I 

Das Medidas Protetivas 

 

 Art. 99. As medidas protetivas devem ser aplicadas com observância dos 

princípios constitucionais do superior interesse e da prioridade absoluta, bem como 

da legislação pertinente, em especial, o disposto na Lei Federal n° 8.069, de 1990. 

 

 §1º A expedição de termo de responsabilidade tem como destinatários os pais 

ou o responsável legal e não implica reconhecimento de guarda ou colocação em 

família substituta. 

 

 §2º Se no atendimento à família for constatada carência de recursos 

econômicos necessários para adequada assistência à criança ou ao adolescente, o 

Conselho Tutelar deve encaminhar os responsáveis aos órgãos executores da política 

de assistência social. 

 

 Art. 100. O recambiamento para o município de origem da criança ou do 

adolescente, quando necessário para o cumprimento da medida de encaminhamento 

aos pais ou responsável, deverá ser feito: 

 

 I – pela própria família; 

 

 II – pelo Conselho Tutelar, quando não for possível que a própria família o 

faça. 

 

 Art. 101. O Conselho Tutelar deve remeter à respectiva entidade, no prazo 

máximo de 24 (vinte e quatro) horas ou no primeiro dia útil subsequente, relatório 

minucioso acerca do atendimento prestado à criança ou adolescente que venha a ser 

encaminhado para acolhimento institucional, nas hipóteses previstas em lei. 

 

Parágrafo único. O relatório previsto no caput deve conter os motivos da 

medida, bem como os dados relativos ao histórico do acolhido, possível localização 

dos seus familiares e cópia de todos os documentos disponíveis. 

 

 Art. 102. A medida de advertência consiste na cominação de ordem definitiva 

aos pais ou ao responsável pelo cuidado da criança ou adolescente para que cessem 

as condutas que violem ou ameacem os direitos da criança ou do adolescente, sob 

pena de incorrerem na prática de infração administrativa. 
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 Art. 103. A medida de orientação, apoio e acompanhamento temporários é 

cabível quando se tratar de assuntos que possam ser mediados pelo Conselho Tutelar, 

notificadas as partes para reunião pelo meio mais célere. 

 

Seção II 

Da forma de Execução das Medidas Protetivas 

 

 Art. 104. As deliberações do Conselho Tutelar devem ser proferidas pelo seu 

Colegiado, na forma do Regimento Interno. 

 

 §1º As medidas de caráter emergencial adotadas durante os plantões devem ser 

comunicadas ao Colegiado no primeiro dia útil subsequente, para fins de ratificação. 

 

 §2º As deliberações devem ser comunicadas formalmente aos interessados, 

devendo ser lavradas em termo no qual conste: 

 

 I – a síntese dos fatos em que se funda a apreciação crítica das alegações e de 

eventuais provas produzidas; 

 

 II – os fundamentos da decisão. 

 

 Art. 105. As medidas de proteção aplicadas pelo Conselho Tutelar podem ser 

modificadas ou suspensas por seu Colegiado quando se verificar a alteração das 

circunstâncias que motivaram a sua aplicação. 

 

 Art. 106. As notificações necessárias devem ser feitas por qualquer meio 

admitido na legislação civil. 

 

 Art. 107. É garantido ao Ministério Público e à autoridade judiciária o acesso 

irrestrito aos registros do Conselho Tutelar, resguardado o sigilo perante terceiros. 

 

 Art. 108. Os pais ou o responsável podem solicitar ao Conselho Tutelar 

informações que lhes digam respeito, ressalvadas as que coloquem em risco a 

imagem ou a integridade física ou psíquica da criança ou do adolescente, bem como 

a segurança de terceiros. 

 

 Art. 109. Os relatórios, atas, dados de atendimento e demais documentos 

produzidos pelo Conselho Tutelar deverão ser registrados, numerados e arquivados. 

 

 Art. 110. O Conselho Tutelar deve encaminhar, trimestralmente, ao CMDCA, 

ao Ministério Público e a autoridade judiciária competente relatório contendo: 

 

 I – a síntese dos dados referente ao exercício de suas atribuições; 
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 II – as demandas e deficiências na implementação das políticas públicas. 

 

CAPÍTULO XII 

DO REGIME JURÍDICO E DA REMUNERAÇÃO 

 

 Art. 111. O Conselheiro Tutelar fará jus a uma remuneração mensal no valor 

de R$ 2.323,60 (dois mil, trezentos e vinte e três reais e sessenta centavos). 

 

 Parágrafo único. A remuneração de cada Conselheiro Tutelar será reajustada, 

anualmente, de acordo com índice geral de reajuste concedido aos servidores 

municipais. 

 

 Art. 112. A função de Conselheiro Tutelar é temporária e não implica vínculo 

empregatício com o Município. Os direitos, deveres e prerrogativas decorrentes do 

efetivo exercício obedecerão ao disposto no ECA e nesta Lei, sendo-lhes assegurado:  

 

 I – cobertura previdenciária; 

 

 II – gozo de férias anuais remuneradas, acrescidas de 1/3 (um terço) do valor 

da remuneração mensal; 

 

 III – licença: 

 

a) em razão de maternidade ou paternidade; 

b) em razão de casamento, pelo período de 7 (sete) dias consecutivos; 

c) em razão de falecimento de parente, consanguíneo ou afim, até o 

segundo grau, pelo período de 5 (cinco) dias consecutivos; 

 

V – gratificação natalina; 

 

 VI – diária. 

 

 §1º A diária será devida ao Conselheiro Tutelar que, a serviço, afastar-se da 

sede em caráter eventual ou transitório para outro ponto do território nacional. 

 

§2º As diárias destinam-se a indenizar o Conselheiro Tutelar por despesas 

extraordinárias com hospedagem, alimentação e locomoção urbana. 

 

§3º A diária será concedida por dia de afastamento, sendo devida pela metade 

quando o deslocamento não exigir pernoite fora da sede, ou quando o Município 

custear, por meio diverso, as despesas extraordinárias cobertas por diárias. 
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§4º A diária não é devida, quando o deslocamento do Conselheiro Tutelar 

durar menos que 8 (oito) horas ou quando a distância entre os municípios for inferior 

a 50 (cinquenta) quilômetros. 

 

§5º O Poder Executivo, mediante decreto, disporá sobre o valor e as condições 

da diária. 

 

 Art. 113. Na hipótese de membro do Conselho Tutelar se candidatar a cargo 

eletivo, deverá renunciar ao mandato, no mínimo, 3 (três) meses antes do pleito. 

 

Art. 114. Ao Conselheiro Tutelar aplica-se o Regime Geral de Previdência 

Social. 

 

 Parágrafo único. Excetuam-se do disposto no caput os servidores públicos do 

Município de Cabo Frio ocupantes de cargo efetivo que optarem pelo valor dos seus 

vencimentos de origem, permanecendo vinculados ao Instituto de Benefícios e 

Assistência aos Servidores Municipais de Cabo Frio – IBASCAF. 

 

CAPÍTULO XIII 

DA IDENTIDADE FUNCIONAL 

 

 Art. 115. O Conselheiro Tutelar terá direito a uma Carteira de Identidade 

Funcional, cujo modelo deverá ser previamente aprovado pelo CMDCA. 

 

 Art. 116. A Carteira de Identidade Funcional dos membros do Conselho 

Tutelar tem validade no território do Município de Cabo Frio, possuindo a natureza 

de documento individual e intransferível e de porte privativo e obrigatório durante o 

exercício das atividades funcionais, devendo conter todos os dados necessários à 

identificação do Conselheiro Tutelar. 

  

 Art. 117. A Carteira Funcional não substituirá nem dispensará o porte e 

apresentação da carteira ou cédula de identidade expedida por órgão oficial de 

identificação (RG), ou de outro documento que a lei confira valor de identificação 

oficial. 

 

 Art. 118. O término do mandato ou qualquer outra forma de cessação do 

exercício da função torna nula, de pleno direito, a identidade funcional expedida, 

ficando o Conselheiro Tutelar obrigado a restituí-la ao CMDCA, sob as penas da lei. 

 

CAPÍTULO XIV 

DOS DEVERES 

 

 Art. 119. São deveres dos membros do Conselho Tutelar: 
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 I – observar os preceitos desta Lei, do ECA e os princípios da Administração 

Pública, sem prejuízo das demais legislações pertinentes; 

 

 II – atuar de ofício, adotando as medidas estabelecidas na legislação, para 

prevenir, proteger, garantir, restabelecer e fazer cessar a violação ou a ameaça a 

direitos da criança e do adolescente; 

 

 III – esclarecer crianças, adolescentes e familiares sobre assuntos relacionados 

a direitos e obrigações entre cônjuges, companheiros, pais e filhos, membros da 

família ou responsáveis pelo cuidado da criança ou adolescente; 

 

 IV – orientar a população em matéria de direitos da criança, do adolescente e 

da família; 

 

 V – receber denúncias e adotar as medidas de emergência e de proteção 

necessárias, nos casos de delitos e de violência intrafamiliar contra criança ou 

adolescente; 

 

 VI – desempenhar suas funções com comprometimento, zelo, dedicação, 

honestidade, decoro, lealdade e dignidade, devendo preservar o sigilo dos casos 

atendidos; 

 

 VII – observar as normas legais e regulamentares, não se omitindo, nem se 

recusando, injustificadamente a prestar atendimento; 

 

 VIII – manter conduta compatível com a moralidade e zelo exigidos para o 

exercício da função; 

 

 IX – ser assíduo e pontual ao serviço, não deixando de comparecer 

injustificadamente ao Conselho Tutelar; 

 

 X – representar à autoridade competente contra ilegalidade, omissão ou abuso 

de poder cometido contra conselheiro tutelar; 

 

 XI – participar de cursos de capacitação continuada; 

 

 XII – agir com perícia, prudência e diligência no exercício de suas atribuições; 

 

 XIII – zelar pelo prestígio do Conselho Tutelar; 

 

 XIV – indicar os fundamentos de seus pronunciamentos administrativos, 

submetendo sua manifestação à deliberação do Colegiado; 
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 XV – obedecer aos prazos legais e regimentais para suas manifestações e 

exercício das demais atribuições; 

 

 XVI – comparecer às sessões deliberativas do Conselho Tutelar e do CMDCA, 

conforme dispuser o Regimento Interno; 

 

 XVII – adotar, nos limites de suas atribuições, as medidas cabíveis em face de 

irregularidade no atendimento a crianças, adolescentes e suas famílias; 

 

 XVIII – tratar com urbanidade os interessados, testemunhas, funcionários e 

auxiliares do Conselho Tutelar e dos demais integrantes de órgãos de defesa dos 

direitos da criança e do adolescente; 

 

  XIX – residir no Município de Cabo Frio; 

 

 XX – prestar as informações solicitadas pelas autoridades públicas e pelas 

pessoas que tenham legítimo interesse ou seus procuradores legalmente constituídos; 

 

 XXI – identificar-se em suas manifestações funcionais; 

 

 XXII – atender aos interessados, a qualquer momento, nos casos urgentes. 

 

 Parágrafo único. Em qualquer caso, a atuação do membro do Conselho Tutelar 

será voltada à defesa dos direitos fundamentais das crianças e dos adolescentes, 

cabendo-lhe, com o apoio do Colegiado, tomar as medidas necessárias à proteção 

integral que lhes é devida. 

 

CAPÍTULO XV 

DA RESPONSABILIDADE 

 

 Art. 120. O Conselheiro Tutelar responde civil, penal e administrativamente 

pelo exercício irregular de suas atribuições. 

 

 Parágrafo único. As sanções civis, penais e administrativas poderão cumular-

se, sendo independentes entre si. 

 

 Art. 121. A responsabilidade administrativa decorre de ato omissivo ou 

comissivo, doloso ou culposo, que resulte em prejuízo ao erário ou a terceiro, 

praticado pelo Conselheiro Tutelar no desempenho de seu cargo, emprego ou função. 

 

 Art. 122. A responsabilidade administrativa do Conselheiro Tutelar será 

afastada no caso de absolvição criminal que negue a existência do fato ou a sua 

autoria, com decisão transitada em julgado. 
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Seção I 

Das Sanções 

 

 Art. 123. São sanções disciplinares aplicáveis aos membros do Conselho 

Tutelar: 

 

 I – advertência; 

 

 II – suspensão do exercício da função; 

 

 III – destituição do mandato. 

 

 Art. 124. As infrações disciplinares classificam-se, para efeitos de cominação 

da sanção, em leves, médias e graves. 

 

 Art. 125. Na aplicação das sanções disciplinares, serão considerados: 

 

 I – a natureza e a gravidade da infração disciplinar cometida; 

 

 II – o ânimo e a intenção do Conselheiro Tutelar; 

 

 III – as circunstâncias agravantes e atenuantes; 

 

 IV – a culpabilidade e os antecedentes funcionais do Conselheiro Tutelar. 

 

 

Seção II 

Das Circunstâncias Agravantes 

 

 Art. 126. São circunstâncias agravantes: 

 

 I – a prática de ato que concorra, grave e objetivamente, para o desprestígio do 

Conselho Tutelar; 

 

 II – o concurso de pessoas; 

 

III – ter o conselheiro tutelar cometido a infração disciplinar: 

 

a) contra criança, adolescente, maior de 60 (sessenta) anos, pessoa com 

deficiência, pessoa incapaz de se defender ou pessoa sob seus cuidados por força de 

suas atribuições; 

 

b) com o emprego de violência ou grave ameaça, quando não elementares da 

infração; 
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 IV – ser o conselheiro tutelar quem: 

 

a) promove ou organiza a cooperação ou dirige as atividades dos demais 

autores; 

 

b) instiga subordinado ou lhe ordena a prática de infração disciplinar; 

 

c) instiga outro Conselheiro ou servidor, propõe ou solicita a prática da 

infração disciplinar.  

 

Art. 127. São circunstâncias atenuantes: 

 

I – ausência de punição anterior; 

 

II – prestação de bons serviços à Administração Pública Municipal; 

 

III – desconhecimento justificável de norma administrativa; 

 

IV – motivo de relevante valor social ou moral; 

 

V – estado físico, psicológico, mental ou emocional abalado, que influencie ou 

seja decisivo para a prática da infração disciplinar; 

 

VI – coexistência de causas relativas à carência de condições de material ou 

pessoal na repartição; 

 

VII – o fato do Conselheiro Tutelar ter: 

 

a) cometido a infração disciplinar sob coação a que podia resistir, ou em 

cumprimento a ordem de autoridade superior, ou sob a influência de violenta 

emoção, provocada por ato injusto provindo de terceiro; 

 

b) cometido a infração disciplinar na defesa, ainda que putativa ou com 

excesso moderado, de prerrogativa funcional; 

 

c) procurado, por sua espontânea vontade e com eficiência, logo após a 

infração disciplinar, evitar ou minorar as suas consequências; 

 

d) reparado o dano causado, por sua espontânea vontade e antes do 

julgamento. 
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Seção III 

Das Infrações Leves e Da Advertência 

 

 Art. 128. São infrações disciplinares leves, sujeitas a advertência: 

 

 I – descumprir os deveres previstos no art. 119 ou decisões administrativas 

emanadas dos órgãos competentes; 

 

 II – retirar, sem prévia anuência dos demais Conselheiros Tutelares, qualquer 

documento, material ou equipamento da sede do Conselho Tutelar; 

 

 III – recusar-se, quando solicitado pelo Poder Judiciário ou Ministério Público, 

a prestar informação de que tenha conhecimento em razão do exercício de suas 

atribuições; 

 

 IV – tornar inviável o bom andamento e funcionamento do Conselho Tutelar; 

 

 V – não comparecer, quando convocado, a inspeção ou perícia médica; 

 

 VI – opor resistência injustificada ou retardar, reiteradamente e sem justa 

causa, a prática de atos previstos em suas atribuições; 

 

 VII – promover manifestação de apreço ou desapreço no recinto da repartição 

que possam prejudicar o bom andamento do serviço, como reuniões políticas, 

sociais, religiosas ou comerciais; 

 

 VIII – perturbar, sem justa causa, a ordem e a serenidade no recinto da 

repartição; 

 

 IX – usar indevidamente a identificação funcional ou outro documento que o 

vincule com a função de Conselheiro Tutelar, em ilegítimo benefício próprio ou de 

terceiro; 

 

 X – receber ou incorporar bens do Conselho Tutelar sem a observância da 

legislação pertinente; 

 

 XI – ausentar-se da sede do Conselho Tutelar durante o expediente, salvo por 

necessidade do serviço; 

 

 XII – recusar-se a prestar atendimento quanto ao exercício de suas atribuições 

em plantões ou expedientes de funcionamento do Conselho Tutelar. 

 

 Art. 129. A advertência é a sanção por meio da qual se reprova por escrito a 

conduta do Conselheiro Tutelar. 
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Seção IV 

Das Infrações Médias e Da Suspensão 

 

 Art. 130. São infrações disciplinares médias, sujeitas a suspensão: 

 

 I – delegar a pessoa estranha ao Conselho Tutelar o desempenho de atribuição 

privativa de Conselheiro Tutelar; 

 

 II – praticar, reiteradamente, ato incompatível com a moralidade 

administrativa; 

 

 III – praticar o comércio ou a usura na repartição; 

 

 IV – utilizar recursos do Conselho Tutelar em serviços ou atividades 

particulares; 

 

 V – discriminar qualquer pessoa, no recinto da repartição, com a finalidade de 

expô-la a situação humilhante, vexatória, angustiante ou constrangedora, em relação 

a nascimento, idade, etnia, raça, cor, sexo, estado civil, trabalho rural ou urbano, 

religião, convicções políticas ou filosóficas, orientação sexual, deficiência física, 

imunológica, sensorial ou mental, por ter cumprido pena, ou por qualquer 

particularidade ou condição; 

 

 VI – utilizar-se do Conselho Tutelar para o exercício de propaganda ou 

atividade político-partidária; 

 

 VII – aplicar medida de proteção contrária à decisão colegiada; 

 

 VIII – coagir ou aliciar servidores no sentido de filiarem-se a associação, 

sindicato, partido político ou qualquer outra espécie de agremiação; 

 

 IX – usar recursos computacionais da Administração Pública para, 

intencionalmente: 

 

a) violar sistemas ou exercer outras atividades prejudiciais a sites públicos 

ou privados; 

 

b) disseminar vírus, pragas e programas indesejáveis; 

 

c) disponibilizar, em sites de serviço público, propaganda ou publicidade 

de conteúdo privado, informações e outros conteúdos incompatíveis com os 

fundamentos e os princípios da Administração Pública; 
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d) repassar dados cadastrais e informações que lhe são submetidos para 

terceiros, sem autorização do Colegiado. 

 

X – permitir ou facilitar o acesso de pessoa não autorizada, mediante 

atribuição, fornecimento ou empréstimo de senha ou qualquer outro meio: 

 

a) a recursos computacionais, sistemas de informações ou banco de dados 

da Administração Pública; 

 

b) a locais de acesso restrito. 

 

Art. 131. A suspensão é o afastamento compulsório do exercício do cargo, 

com perda proporcional da remuneração relativa aos dias afastados. 

 

§1º Aplica-se a suspensão de até: 

 

I – 30 (trinta) dias: 

 

a) quando da reincidência de infrações leves; 

b) nos casos previstos no art. 130, I a VI; 

 

II – 90 (noventa) dias: 

 

a) quando da reincidência das infrações médias previstas no art. 130, I a 

VI; 

b) nos casos previstos no art. 130, VII a X. 

 

§2º Quando houver conveniência para o serviço público, a sanção de 

suspensão pode ser convertida em multa, observado o seguinte: 

 

I – a multa é de 50% (cinquenta por cento) do valor diário da remuneração, por 

dia de suspensão; 

 

II – o Conselheiro Tutelar fica obrigado a cumprir integralmente a jornada de 

trabalho a que está submetido. 

 

Seção V 

Das Infrações Graves e da Destituição do Mandato 

 

Art. 132. São infrações disciplinares graves, sujeitas à destituição do mandato: 

 

I – incorrer na hipótese de: 

 

a) abandono de cargo; 
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b) inassiduidade habitual; 

 

II – proceder de forma desidiosa, incorrendo repetidamente em 

descumprimento de vários deveres e atribuições; 

 

III – acometer-se de incontinência pública ou ter conduta escandalosa na 

repartição que perturbe a ordem, o andamento dos trabalhos ou cause dano à imagem 

da Administração Pública; 

 

IV – exercer atividade incompatível com o exercício da função; 

 

V – praticar, dolosamente, ato definido em lei como: 

 

a) crime contra a Administração Pública; 

b) improbidade administrativa; 

 

VI – usar conhecimentos e informações adquiridos no exercício de suas 

atribuições para violar ou tornar vulnerável a segurança, os sistemas de informática, 

sites ou qualquer outra rotina ou equipamento da repartição; 

 

VII – exigir, solicitar, receber ou aceitar, em razão da função, propina, 

honorário, gratificação, comissão, presente ou auferir vantagem indevida de qualquer 

espécie e sob qualquer pretexto; 

 

VIII – valer-se da função para obter proveito indevido para si ou para outrem, 

em detrimento da dignidade do mandato; 

 

IX – utilizar-se de documento sabidamente falso para prova de fato ou 

circunstância que crie direito, modifique ou extinga obrigação perante a 

Administração Pública; 

 

X – infringir, no exercício da função, as normas previstas no ECA e nas 

demais legislações pertinentes; 

 

XI – usar a função de Conselheiro Tutelar em benefício próprio; 

 

XII – romper sigilo em relação aos casos analisados pelo Conselho Tutelar; 

 

XIII – manter conduta incompatível com a função que ocupa ou exceder-se no 

seu exercício de modo a exorbitar sua atribuição, abusando da autoridade que lhe foi 

conferida; 

 

XIV – ofender fisicamente a outrem em serviço, salvo em legítima defesa 

própria ou de outrem; 
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XV – sofrer condenação por crime ou contravenção penal incompatíveis com o 

exercício da função, com decisão transitada em julgado; 

 

XVI – reincidir em infração disciplinar punida com suspensão; 

 

XVII – acessar, armazenar ou transferir, intencionalmente, com recursos 

eletrônicos da Administração Pública ou postos à sua disposição, informações de 

conteúdo pornográfico ou erótico, ou que incentivem a violência ou a discriminação 

em qualquer de suas formas; 

 

XVIII – praticar ato de assédio sexual ou moral. 

 

§1º Configura abandono de cargo a ausência intencional do Conselheiro 

Tutelar ao serviço por mais de 30 (trinta) dias consecutivos. 

 

§2º Entende-se por inassiduidade habitual a falta ao serviço, sem causa 

justificada, por 60 (sessenta) dias, intercaladamente, durante o período de 12 (doze) 

meses. 

 

Art. 133. A perda do mandato é a sanção aplicada pelo cometimento de 

infração disciplinar grave, podendo ser cominada com o impedimento de nova 

investidura em cargo público. 

 

§1º Se o Conselheiro Tutelar já tiver se afastado definitivamente do cargo 

quando da aplicação da sanção prevista no caput, a causa do afastamento é 

convertida em perda do mandato. 

 

§2º Ao aplicar a sanção, a autoridade julgadora deve oficiar ao Juízo da 

Infância e da Juventude e ao Ministério Público, informando os dados relativos à 

infração e à pessoa do infrator. 

 

CAPÍTULO XVI 

DA COMISSÃO DE ÉTICA E DISCIPLINA 

 

Art. 134. A Comissão de Ética e Disciplina, órgão colegiado de disciplina, 

fiscalização e controle da atuação dos Conselheiros Tutelares, compõe-se de: 

 

 I – 3 (três) representantes da Secretaria Municipal de Assistência Social; 

 

 II – 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Administração, vinculado 

ao órgão central de gerenciamento dos recursos humanos; 

 

 III – 1 (um) representante da Procuradoria Geral do Município. 
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 §1º A Comissão elegerá, entre seus pares, o seu Presidente. 

 

 §2º O Secretário da Comissão será designado pelo seu Presidente, podendo a 

indicação recair em um de seus membros. 

 

 §3º Não poderá participar da Comissão, cônjuge, companheiro ou parente do 

denunciado, consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau. 

 

 Art. 135. Os representantes escolhidos devem disponibilizar um dia por mês 

para a realização dos trabalhos da Comissão. 

 

 §1º O Presidente da Comissão de Ética e Disciplina poderá convocar os 

membros da Comissão em caráter extraordinário, em caso de necessidade do serviço. 

 

 §2º A Comissão de Ética e Disciplina pode deliberar somente com a presença 

da maioria absoluta de seus membros. 

 

 Art. 136. Compete à Comissão de Ética e Disciplina: 

 

 I – fiscalizar a atuação dos Conselheiros Tutelares; 

 

 II – fiscalizar o regime de trabalho e o plantão; 

 

 III – receber denúncias contra Conselheiros Tutelares; 

 

 IV – instruir processo ético-disciplinar e demais expedientes sobre ética e 

disciplina dos Conselheiros Tutelares; 

 

 V – solicitar ou realizar diligências e requisitar informações e documentos 

necessários ao exame de matéria na área de sua competência; 

 

 VI – emitir parecer conclusivo nos processos ético-disciplinares; 

 

 VII – comunicar ao Ministério Público fato que constitua crime ou 

contravenção penal; 

  

VIII - elaborar o seu Regimento Interno. 

 

CAPÍTULO XVII 

DO PROCESSO ÉTICO DISCIPLINAR 

 

 Art. 137. O processo ético-disciplinar será instaurado pelo Presidente da 

Comissão de Ética e Disciplina, de ofício ou mediante representação. 
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 Art. 138. O processo ético-disciplinar terá a forma de auto judicial recebendo 

um número de ordem que o caracterizará, e todos os atos praticados serão, 

obrigatoriamente, certificados pelo Secretário da Comissão, que rubricará e numerará 

todas as peças processuais. 

 

 Art. 139. O processo ético disciplinar será sigiloso, estendendo-se o dever de 

sigilo não só à Comissão de Ética e Disciplina, como também a todos aqueles que 

dele tomarem conhecimento em razão do ofício. 

 

Art. 140. As denúncias sobre irregularidades serão objeto de apuração, desde 

que contenham a assinatura e a qualificação do denunciante, a exposição do fato em 

suas circunstâncias e demais elementos que possam ser necessários, além do nome e 

endereço de testemunhas, se houver. 

 

 Parágrafo único. A denúncia poderá ser indeferida pelo Presidente da 

Comissão de Ética e Disciplina quando: 

 

 I – não contiver os requisitos expressos no caput; 

 

 II – o fato narrado não configurar evidente infração disciplinar ou ilícito penal. 

 

 Art. 141. Deferida a instauração do processo ético-disciplinar, o Presidente da 

Comissão determinará a notificação do denunciado para apresentar defesa prévia no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhando-lhe cópia da denúncia. 

 

 §1º A notificação será efetuada pessoalmente, mediante recibo ou protocolo ou 

através de remessa postal, com aviso de recebimento, ao endereço do denunciado 

constante do cadastro do CMDCA. 

 

 §2º Não sendo localizado o acusado, será feita a notificação por edital, na 

imprensa oficial, dispensada a publicação da denúncia. 

 

Art. 142. A defesa prévia deverá estar acompanhada de todos os documentos e 

o rol de testemunhas, até o máximo de 3 (três). 

 

Art. 143. Caberá à Comissão de Ética a tomada de depoimentos testemunhais 

que forem requeridos e admitidos como necessários, ficando as partes obrigadas à 

condução de suas testemunhas, sob pena de renuncia à prova. 

 

§1º Os depoimentos serão reduzidos a termo, assinados pelo depoente e pelos 

membros da Comissão de Ética e Disciplina. 

 

 §2º É defeso a quem ainda não depôs assistir os demais interrogatórios. 
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 Art. 144. Se o acusado for revel, ser-lhe-á nomeado defensor dativo pelo 

Presidente da Comissão de Ética e Disciplina, devendo a indicação recair sobre um 

Conselheiro Tutelar, integrante de outro Conselho. 

 

 §1º Considerar-se-á revel o indiciado que, regularmente notificado, não 

apresentar defesa no prazo legal. 

 

§2º A revelia será declarada, por termo, nos autos do processo e devolverá o 

prazo para a defesa.  

 

§3º O defensor dativo apresentará a defesa e acompanhará o processo até sua 

decisão final. 

 

 §4º Ao revel, será assegurado o direito de intervir no processo, sem poder 

discutir os atos processuais já praticados, nem reclamar de sua execução. 

 

 Art. 145. As partes, por si ou por seus procuradores, poderão ter vista do 

processo, independentemente de requerimento. 

 

 Art. 146. Encerrada a instrução, a Comissão de Ética e Disciplina elaborará um 

relatório conclusivo, onde resumirá as peças principais dos autos e mencionará as 

provas em que se baseou para formar a sua convicção. 

 

 §1º O relatório será sempre conclusivo quanto à inocência ou à 

responsabilidade do Conselheiro Tutelar. 

 

 §2º Reconhecida a responsabilidade do Conselheiro Tutelar, a Comissão de 

Ética e Disciplina indicará o dispositivo legal ou regulamentar transgredido, bem 

como as circunstâncias atenuantes e agravantes. 

 

 Art. 147. O processo ético-disciplinar, com o relatório conclusivo, será 

remetido ao Plenário do CMDCA, para julgamento. 

 

Art. 148. O prazo para a conclusão do processo ético disciplinar não excederá 

60 (sessenta) dias, podendo ser prorrogado por igual período, a critério do Presidente 

da Comissão. 

 

Seção I 

Do Afastamento Preventivo 

 

 Art. 149. Como medida cautelar e a fim de que o Conselheiro Tutelar não 

venha a influir na apuração da irregularidade, a Comissão de Ética e Disciplina 
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poderá determinar o seu afastamento do exercício da função, pelo prazo de até 60 

(sessenta) dias, sem prejuízo da remuneração. 

 

 Parágrafo único. O afastamento poderá ser prorrogado por igual prazo, findo o 

qual cessarão os seus efeitos, ainda que não concluído o processo. 

 

Seção II 

Do Julgamento do Processo Ético-Disciplinar 

 

 Art. 150. O Presidente do CMDCA, após o recebimento do processo ético-

disciplinar, devidamente instruído e relatado, designará a data do julgamento. 

 

 Parágrafo único. Os membros do CMDCA e as partes do processo deverão ser 

notificados da data do julgamento com antecedência mínima de 5 (cinco) dias. 

 

 Art. 151. No dia e hora designados para o julgamento, reunido o Plenário do 

Conselho, o Presidente do CMDCA declarará aberta a sessão, convidará as partes a 

ocuparem seus lugares, apregoará o número do processo e os nomes do denunciante 

e do Conselheiro Tutelar acusado. 

 

 Art. 152. Iniciada a sessão, será imediatamente dada a palavra ao Presidente da 

Comissão de Ética e Disciplina para a leitura do relatório conclusivo, no qual, 

obrigatoriamente, deverá constar o resumo do fato imputado, da defesa, da instrução 

realizada e das provas colhidas. 

 

 Art. 153. Terminada a leitura, o Presidente do CMDCA dará a palavra, para 

sustentação das alegações, em primeiro lugar ao denunciante ou seu procurador e, em 

seguida ao acusado ou seu procurador. 

 

 §1º O tempo para realização da sustentação oral por cada uma das partes é de 

no máximo 15 (quinze) minutos. 

 

 §2º Se houver mais de um acusado, no mesmo processo, o tempo será de 15 

(quinze) minutos divididos entre si. 

 

 §3º Durante as alegações não poderão ser dados apartes. 

 

 Art. 154. Concluída a sustentação oral e decidida qualquer questão de ordem 

levantada pelas partes, o Plenário do CMDCA passará a deliberar em sessão aberta 

às partes e aos procuradores, podendo qualquer dos membros do Conselho pedir ao 

Presidente da Comissão de Ética e Disciplina esclarecimentos que se relacionem com 

o fato sob julgamento. 
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 Art. 155. Julgado procedente o processo ético disciplinar, o CMDCA 

comunicará o fato ao Ministério Público, devendo o resultado do processo contar do 

prontuário profissional do Conselheiro Tutelar. 

 

Seção III 

Do Pedido de Reconsideração 

 

 Art. 156. Das penalidades impostas pelo Plenário do CMDCA, poderá o 

interessado, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da notificação, 

interpor pedido de reconsideração. 

 

 Art. 157. O pedido de reconsideração será admitido quando se aduzirem fatos 

novos ou circunstâncias suscetíveis de justificar a inocência do punido ou a 

inadequação da infração disciplinar aplicada.  

 

Parágrafo único. A simples alegação de injustiça da penalidade não constitui 

fundamento para a reconsideração, que requer elementos novos, ainda não 

apreciados no processo originário. 

 

 Art. 158. O pedido de reconsideração terá início por petição dirigida ao 

Presidente do CMDCA, instruída com as provas documentais comprobatórias dos 

fatos arguidos. 

 

 §1º O pedido de reconsideração, uma vez autorizado pelo Plenário do 

CMDCA, poderá ser encaminhado à Comissão de Ética e Disciplina, para inquirição 

das testemunhas que eventualmente tenham sido arroladas pelo requerente. 

 

 §2º O pedido de reconsideração correrá em apenso ao processo originário. 

 

§3º No pedido de reconsideração, o ônus da prova cabe ao requerente. 

  

 Art. 159. Aplicam-se ao pedido de reconsideração, no que couberem, as 

normas e procedimentos próprios do processo ético-disciplinar. 

 

 Art. 160. O julgamento do pedido de reconsideração caberá ao Plenário do 

CMDCA. 

 

Art. 161. Julgada procedente a reconsideração, poder-se-á anular o processo, 

reduzir a pena ou absolver o Conselheiro Tutelar punido. 

 

 Parágrafo único. Em hipótese alguma será agravada a pena já imposta 

anteriormente no processo em revisão. 
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Seção IV 

Da Prescrição 

 

 Art. 162. A ação ético-disciplinar prescreverá: 

 

 I – em 2 (dois) anos, quanto às infrações puníveis com destituição do mandato; 

 

 II – em 1 (um) ano, quanto à suspensão; 

 

 III – em 180 (cento e oitenta) dias, quanto à advertência. 

 

 § 1º O prazo de prescrição começa a correr da data em que o fato se tornou 

conhecido. 

 

 § 2º A abertura do processo ético-disciplinar interrompe a prescrição. 

 

TÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Art. 163. Fica o Poder Executivo autorizado a instituir outros Conselhos 

Tutelares, observada: 

 

I - a proporção mínima de um Conselho para cada cem mil habitantes; 

 

II – a incidência excessiva de violações de direitos das crianças e dos 

adolescentes; 

 

III – a extensão territorial. 

 

Art. 164. Os casos omissos nesta Lei poderão ser tratados por meio de normas 

complementares determinadas por atos do Poder Executivo. 

 

Art. 165. A Secretaria Municipal de Assistência Social deverá implementar um 

plano anual de capacitação para os membros do CMDCA e Conselheiros Tutelares, 

compreendendo as definições dos temas e as metodologias de capacitação a serem 

implementadas. 

 

Art. 166. O Regimento Interno dos Conselhos Tutelares será elaborado no 

prazo de até 90 (noventa) dias, contados a partir da publicação desta Lei, devendo ser 

encaminhado ao CMDCA para aprovação pela maioria absoluta de seus membros, 

após o que será homologado por ato do Poder Executivo. 
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Art. 167. O Regimento Interno do CMDCA deverá ser reestruturado, no prazo 

de 90 (noventa) dias, contados a partir da publicação desta Lei, e após aprovado pela 

maioria absoluta de seus membros, será homologado por ato do Poder Executivo. 

 

Art. 168. Ficam resguardados os atuais mandatos dos Conselheiros dos 

Direitos da Criança e do Adolescente e Conselheiros Tutelares escolhidos e 

empossados anteriormente a vigência desta Lei, validando-se todos os atos 

anteriormente emanados. 

 

Art. 169. As despesas com a reestruturação do CMDCA, do FUMCRIA e dos 

Conselhos Tutelares correrão à conta das dotações próprias da Lei Orçamentária 

Anual, que poderão ser suplementadas.  

 

Art. 170. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 171. Revogam-se as Leis nº 2.018, de 11 de maio de 2007 e 2.365, de 12 

de julho de 2011 e as demais disposições em contrário. 

 

 

 

Cabo Frio,      de            de 2018 

 

 

 

ADRIANO GUILHERME DE TEVES MORENO 

Prefeito 

 


